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RESUMO 

A relevância imputada aos denunciantes na deteção e combate á criminalidade tem se 

salientado de forma crescente. Deste modo surge a legislação que protege estes atos, regulando, 

assim, a proteção das pessoas, enquanto faz jus às necessidades sentidas pelas mesmas. Nos dias 

atuais, os decretos legais que garantem a proteção do denunciante mostram-se incompletos entre os 

diversos países da Europa. Contudo, Portugal, em contraste com o resto da Europa apresenta um 

nível de proteção muito aquém e bastante frágil. Nesta sequência de raciocínio, houve a obrigação 

de criar um instrumento que uniformizasse a legislação em vigor. Foi assim criada em 2019, e já 

transposta para Portugal, diretiva 2019/1937, a qual concede a proteção às pessoas, vítimas de 

violações do direito da União. A dissertação irá incidir sobre o Setor Financeiro/ Bancário, caso 

português, no qual também são aplicadas as regras de proteção desta Diretiva. Com o alargamento 

dos mercados e surgimento de novas tecnologias, abrindo vastos horizontes de atuação, também os 

erros e as práticas fraudulentas são cada vez mais uma preocupação no quotidiano das instituições, 

por isso torna-se necessário criar condições no intuito de preveni-las e, ou detê-las. Neste sentido, é 

fundamental a implementação de um bom SCI que ajude aos gestores e administradores no 

desenvolvimento da sua atividade operacional com eficiência. É necessário haver meios de defesa 

que protejam ambas as partes, principalmente a quem denúncia. O fator de irregularidades existentes 

nas organizações é cada vez mais frequente, e é preciso combatê-lo. Com a realização desta 

dissertação tem-se por objetivo elucidar o leitor e principalmente a comunidade empresarial, onde se 

englobam quer os empresários, quer todos os colaboradores de qualquer organização. Sendo as 

Instituições Financeiras um setor altamente regulado, podendo servir de exemplo a todo o setor de 

mercado, o objetivo é avaliar que mecanismos divulgam as instituições financeiras/Instituições 

Bancárias relativamente ao Whisteblowing e controlo interno. Através de uma abordagem qualitativa 

examina-se como estas instituições implementam mecanismos de controlo interno, auditoria e canais 

de denúncia, com especial ênfase na conformidade com a Diretiva 2019/1937. A pesquisa analisa a 

correlação entre a transparência institucional e o desempenho sustentável, bem como as estratégias 

adotadas para garantir a responsabilidade social e confiança pública. Assim, a dissertação consiste 

num estudo de caso com os cinco maiores bancos a operar em Portugal. No desenrolar desta 

dissertação foram encontradas algumas limitações aquando da abordagem qualitativa, no que diz 

respeito à limitação de dependência de fontes documentais primárias e secundárias, isto é, falta de 

informação direta com os intervenientes do estudo de caso. 

 

Palavras-chave: Whistleblower, Sustentabilidade, Setor Bancário e Controlo Interno.  
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ABSTRACT 

The importance of whistleblowers in detecting and combating crime has been increasingly 

highlighted. As a result, legislation has emerged to protect whistleblowers, thus regulating the 

protection of individuals while meeting their needs. Nowadays, the legal decrees that guarantee the 

protection of whistleblowers are incomplete in the various European countries. However, Portugal, 

in contrast to the rest of Europe, has a very low and fragile level of protection. With this in mind, it 

was necessary to create an instrument that would standardize the legislation in force. This led to the 

creation of the 2019 European Convention on Human Rights, which has already been transposed into 

Portuguese law and provides protection for victims of violations of EU law. The dissertation will 

focus on the Financial/Banking Sector, portuguese case, where the protection rules of this Directive 

are also applied.  With the expansion of markets and the emergence of new technologies, opening up 

vast horizons of activity, errors and fraudulent practices are also increasingly a concern in the “life” 

of institutions, which is why it is necessary to create conditions to prevent or stop them. In this sense, 

it is essential to implement a good ICS that helps managers and administrators to carry out their 

operational activities efficiently. There must be means of defense that protect both parties, especially 

the whistleblower. Irregularities in organizations are becoming more and more frequent, and need to 

be combated. The aim of this dissertation is to enlighten the reader and especially the business 

community, which includes both entrepreneurs and all employees of any organization. Since 

financial institutions are a highly regulated sector and can serve as an example to the entire business 

sector, the aim is to assess what mechanisms financial institutions/banking institutions disclose in 

relation to Whisteblowing and internal control. Through a qualitative approach, it examines how 

these institutions implement internal control mechanisms, auditing and whistleblowing channels, 

with special emphasis on compliance with Directive 2019/1937. The research explores the 

correlation between institutional transparency and sustainable performance, as well as the strategies 

adopted to ensure social responsibility and public trust. The dissertation therefore consists of a case 

study of the five largest banks operating in Portugal. In the course of this dissertation, some 

limitations were encountered in the qualitative approach, with regard to the limited reliance on 

primary and secondary documentary sources, which is the lack of direct information from the case 

study participants. 

 

Keywords: Whistleblower, Sustainability, Banking Sector, Internal Control 
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Introdução 

A denúncia e a figura do denunciante têm tido um papel cada vez mais fundamental e 

essencial no combate e prevenção da criminalidade e abusos dentro e fora das organizações.  Aqui 

os atos de criminalidade são essencialmente atos de corrupção e/ou fraude. Atos estes, que como 

sabemos, demonstram uma vasta complexidade e sofisticação no que toca á sua resolução. 

Num ato de heroísmo é assim que são vistos os denunciantes por tomarem a iniciativa de 

combater certas irregularidades, muitas vezes não só em prol da própria segurança, mas também 

em prol de todo o seu meio envolvente. Posto isto, surgiu a necessidade de criar laços de proteção 

aos denunciantes, tanto para os proteger, como para delimitar obstáculos á sua atuação.  

Face á falta de regulamentação, há países que demonstram uma maior preocupação do que 

outros, na melhoria e aperfeiçoamento das medidas, a fim de dar uma resposta rápida às elevadas 

necessidades que são sentidas. 

A 23 de outubro de 2019, a diretiva europeia implementou a proteção do “comum mortal” 

designado whistleblowing, o qual tem origem notoriamente inglesa e do ordenamento anglo-

saxónico. Em português, whistleblowing era tradicionalmente visto como meio de comunicação 

ou de irregularidades.  

A atividade de whisleblowing é fundamental para a Democracia, para os Estados de Direito 

Democráticos. Se a própria atividade de denunciar desvinculada da especificidade do regime da 

Lei n.º 93/2021, de 20/12 é absolutamente imprescindível para fazer chegar às autoridades 

competentes o conhecimento dos factos, com a consequente tutela de direitos lesados e combate 

a infrações contraordenacionais e criminais, o incentivo à denúncia e divulgação pública por parte 

de quem, à partida, tem maior contacto com a entidade visada, pela proximidade, conhecimento 

das dinâmicas internas ou pelo acesso privilegiado a informações, documentos, é de extrema 

relevância para a prevenção, combate e de extrema relevância para a prevenção, combate, 

conhecimento e eventual sanção de infrações cometidas. 

Para lá dos inúmeros escândalos públicos conhecidos derivados do whistleblowing, são 

vários os dados factuais que comprovam a sua importância. Posto isto, a Comissão Europeia 

estimou que os benefícios económicos da proteção do whistleblowing rondaria os 5.8 a 9.6 biliões 

de euros. (Valles Bento, 2015). 

Transpondo esta diretiva, a qual se baseia principalmente num canal de denúncias, para o 

setor financeiro, irá ser estudado o impacto desta Lei/ Diretiva quanto á sustentabilidade no setor 

financeiro. Mais concretamente, será estudado o caso do Millennium BCP, Novo Banco, 
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Santander Totta, BPI e Caixa Geral de Depósitos, bancos de referência do setor financeiro em 

Portugal. 

Por isso, pretende-se, na presente dissertação, fazer uma análise á proteção outorgada aos 

denunciantes no ordenamento jurídico português, fazer uma análise tendo em conta o seu impacto 

no Setor financeiro português, e por fim analisar a Diretiva 2019/1937 em busca de descobrir qual 

se pode ou não afetar a sustentabilidade deste Setor. 

Os deveres e responsabilidades inerentes ao direito e à liberdade de expressão suscitam a 

necessidade do preenchimento de pressupostos para atribuição de proteção aos denunciantes 

whistleblowers. Afinal de contas, sendo o Direito, grande parte das vezes, influenciado pela 

sociedade, não foge à regra este caso. Socialmente se retira que a nossa liberdade termina quando 

começa a do outro. É, precisamente, dois dos vários pressupostos que nos facultamos a analisar 

com a presente dissertação – fundamento sério e de boa-fé́ – impostos pela Lei nº 93/2021, de 20 

de setembro, com recurso a instrumentos legislativos, visões das instituições europeias e ainda 

daquelas que Portugal faz parte.  

A Lei n.º 93/2021, de 20 de setembro, é uma legislação portuguesa que estabelece medidas 

de proteção dos denunciantes, também conhecidos como "whistleblowers". A lei tem o objetivo 

de incentivar e proteger aqueles que denunciam irregularidades, assegurando que eles não sofram 

represálias por sua ação de denúncia. Ela estabelece procedimentos para a denúncia de práticas 

incorretas e define mecanismos para proteger os denunciantes. 

Se o Decreto-Lei n. º109-E/2021 trata da proteção dos denunciantes e também tem relação 

com a questão da corrupção, podemos fazer algumas suposições sobre o seu conteúdo e como ele 

se conecta à Lei n.º 93/2021 e à questão da corrupção. 

O Decreto-Lei n. º109-E/2021 pode conter disposições específicas para proteger os 

denunciantes que relatem casos de corrupção. Isso pode incluir medidas para garantir que os 

denunciantes não sofram represálias, como demissão injustificada ou assédio, por exporem casos 

de corrupção. O decreto-lei pode garantir a confidencialidade da identidade dos denunciantes de 

casos de corrupção, quando necessário, a fim de protegê-los de possíveis retaliações ou represálias 

por parte dos envolvidos nos atos corruptos.  

O objetivo desta dissertação é comparar as estratégias e práticas utilizadas pelos cinco 

maiores bancos portugueses, bem como o seu impacto na gestão de governance corporativa e na 

sustentabilidade. Será analisado o alinhamento das práticas bancárias com os padrões 

internacionais e a diretrizes europeias, avaliando de que maneira esses mecanismos podem ser 

melhorados para fortalecer a transparência e confiança no setor bancário. Este estudo fornecerá 



 

Whistleblowing e a Sustentabilidade do Setor Bancário: O caso Português 
  

 

 

3 

insights sobre as melhores práticas e desafios enfrentados pelas instituições, bem como propostas 

para o aprimoramento da gestão de governance no setor bancário. 

A dissertação será organizada de modo a incluir uma revisão da literatura, que contextualiza 

os conceitos de whistleblowing, controlo interno, sustentabilidade e governance, e onde são 

aprofundados os conceitos teóricos e práticos que sustentam esta dissertação, incluindo uma 

análise comparativa das abordagens a nível nacional e internacional, com especial foco as 

implicações da Diretiva 2019/1937, agora Lei 93/2021 e nas práticas de ESG. Seguida por uma 

análise de caso, dos cinco maiores bancos portugueses, com base em fontes documentais. Por fim, 

a conclusão onde são argumentados todos os fatores debatidos ao longo do trabalho, realçando de 

forma conclusiva todas as práticas e análises utilizadas pelos maiores bancos portugueses, de 

forma a combaterem todas as adversidades existentes no mercado financeiro. 
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Capítulo I- Revisão de Literatura 

1 Whistleblowing e o Whistleblower 

1.1 Whistleblowing o que é? 

Whistleblower é uma pessoa singular ou coletiva (ex.: uma organização), a qual pratica o ato 

de denunciar a alguém que tenha autoridade superior para o efeito, sobre determinado 

comportamento ou ação. Comportamento esse que pode ser interpretado de forma ilegal, 

fraudulento ou até mesmo corrupto. O termo "whistleblower" refere-se a indivíduos que reportam 

informações sobre atividades ilícitas, fraudulentas, antiéticas ou prejudiciais existentes dentro de 

uma organização. 

Nas organizações é comum que a figura de autoridade seja o responsável pelas ações dos 

diversos departamentos existentes ao seu redor. É também habitual, e em certos casos, essencial, 

a existência de no mínimo duas figuras de poder na organização, a fim de se garantir o máximo 

de imparcialidade na gestão da denúncia. Qualquer colaborador, em caso de necessidade, deve-

se sentir na liberdade de exercer o seu voto de denúncia. 

 Este fenómeno constitui uma das formas atuais mais eficazes para combater a corrupção nas 

organizações, e, por isso trata-se de um objeto cada vez mais relevante pela sua constante 

evolução e resultados positivos que são obtidos/ deverão ser obtidos através dela. 

A Transparency International (2013) entende whistleblowing como um conceito de 

divulgação ou denúncia de irregularidades, incluindo corrupção, ofensas criminais, violações de 

obrigações legais (incluindo divulgações financeiras fraudulentas feitas por agentes 

governamentais e empresas de capital aberto), erros judiciais, perigos para a saúde publica (ex.: 

como se sucedeu com a epidemia do COVID-19), desperdício de recursos ou má gestão, conflito 

de interesses, e ainda abrange atos que tentem encobrir atos passados, os quais não são de atitude 

legitima. 

Sendo assim, esta definição deve abranger o máximo possível, a fim de ser possível revestir 

uma maior parte das irregularidades detetadas, na medida em que o escopo das informações pelas 

quais os indivíduos são protegidos, se possa atalhar pela denúncia de anomalias. Se as pessoas 

em questão não estiverem totalmente crentes do comportamento que pretendem denunciar e se 

mantiverem no silêncio, causará um ambiente de ignorância e desconhecimento quanto aos atos 

ilícitos praticados nas organizações, o que pode prejudicar os interesses das mesmas, o que afetará 

a sua produtividade, entre outros diversos aspetos. 

Assim surge a Diretiva da EU 2019/1937, de 23 de outubro de 2019, a qual foi transposta 

para a Lei 93/2021, com o objetivo de padronizar a legislação sobre a matéria de proteção do 
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denunciante. Define como “violações” os atos ou preterições de natureza ilícita de todos os atos 

que possam pôr em causa o interesse de entidades adversas, tal como das próprias entidades onde 

os denunciantes praticam os seus hábitos de trabalho. Tudo o que esteja conectado com 

“informações sobre violações”, define-as como informações consideradas suspeitas, que ocorram 

ou que seja muito provável de ocorrerem na organização em que o denunciante trabalha ou tenha 

trabalhado. Será esta a base de ordenamento jurídico para a criação da legislação respeitante à 

proteção dos denunciantes. 

No que diz respeito à definição desta fisionomia, não há nenhuma definição imperiosa, pois 

existe uma astronómica envolvente ao seu redor, a nível internacional. Neste seguimento, muitas 

organizações internacionais têm vindo a trabalhar no sentido de melhorar a regulamentação 

presente relativa á proteção dos denunciantes. Citando a Transparency International, 

“whitleblower é qualquer colaborador do setor público ou privado que divulga informações e 

poderá estar sob o risco de retaliação”. 

No que concerne ao ordenamento jurídico português nos dias de hoje, a proteção desta figura 

está presente no art.4º da Lei nº 19/2008 de 21 de abril, a qual veio ser atualizada pela Lei nº 

30/2015 de 22 de abril. Esta última define os denunciantes como meros trabalhadores da 

administração pública e de empresas do setor empresarial do Estado, assim como os trabalhadores 

do setor privado, que revelem o cometimento de infrações, das quais tiveram conhecimento no 

decorrer do exercício das suas funções. Esta definição não é tão ambígua quanto aquelas que eram 

anteriormente conhecidas, pela forma que as antecedentes abrangem um maior número de 

indivíduos, nas mais variadas situações que se poderão encontrar.  

 A figura do denunciante é essencial na legislação de whistleblowing, pois é “ela” quem 

relata informações sobre atividades ilícitas ou imorais que ocorrem dentro de uma organização 

ou empresa. O denunciante é conhecido como "whistleblower" e pode ser um funcionário, 

colaborador, prestador de serviços, ou qualquer outra pessoa que tenha informações relevantes a 

respeito das práticas da organização. A legislação de whistleblowing tem por objetivo proteger os 

denunciantes de possíveis represálias, como retaliação ou demissão, por terem reportado 

atividades ilegais ou antiéticas. Por isso, é fundamental que o denunciante tenha garantias de 

anonimato e de proteção contrarretaliação, a fim de que possa reportar as irregularidades sem 

medo de sofrer consequências negativas. 

O denunciante é protegido pela lei de denúncia, que oferece garantias contrarrepresálias 

vingativas e retaliações por parte da organização após a divulgação da informação. Essas garantias 

incluem auxílio contra demissão, suspensão, deteção ou outras formas de tratamento injusto. 

Além disso, a lei de denúncia pode oferecer recompensas para denunciantes, como a possibilidade 
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de receber uma parte dos recursos recuperados pelo governo como resultado da denúncia. Pode 

incluir multas ou deduções aplicadas à empresa ou organização por violação das normas. 

 Em suma, o denunciante é uma figura-chave na lei da denúncia de irregularidades, pois 

é ela que toma a decisão de revelar informações ilegais ou incorretas, o que pode levar à 

responsabilização das organizações envolvidas em atividades ilícitas ou antiéticas. 

1.2 O denunciante e a denúncia no ordenamento jurídico português  

1.2.1    O denunciante no Código Processo Penal (CPP) 

Ora, de facto, a nossa lei processual não prevê especificamente a figura do denunciante 

como sujeito ou participante processual, no entanto, este pode sê-lo na medida em que se insira 

em figura que o nosso ordenamento jurídico prevê.  Aqui, importa fazer uma breve distinção entre 

participante processual
 
e sujeito processual. O primeiro são todas as pessoas singulares ou 

coletivas que tenham intervenção e participem no processo, mas a sua atividade esgota- se no ato 

que foram chamados a praticar dentro dele, como, por exemplo, prestar declarações, como é o 

caso das testemunhas ou peritos. No que diz respeito ao segundo, são todos aqueles que intervêm 

no processo e que podem, através das suas ações, alterar o rumo do processo devido aos seus 

direitos e deveres. (Freitas, 2020).  

No que respeita á denúncia importa referir que em Portugal existe um sistema de denúncia 

eletrónica chamado “Corrupção: Denuncie aqui” (Machado, 2016). Este “canal” consiste num 

recetor de denuncias relativas a crimes de corrupção e conexos que sejam praticados no âmbito 

de atividade de serviços públicos ou privados. Através deste canal já foram abertas algumas 

investigações criminais por suspeitas de fraudes e abusos no setor publico e na contratação publica 

(Antunes, 2018, p72 e nº6 do art.246º CPP). 

“O papel-chave do denunciante é (...) exercem um papel crucial à descoberta de eventuais 

práticas desleais e ilícitas. Assim, dentro de um contexto em que geralmente está presente o medo 

de retaliação, a garantia de uma comunicação segura e sigilosa representa um ponto 

fundamental para que as autoridades possam contar com as informações privilegiadas de 

whistleblowers na prevenção e combate a condutas lesivas, as quais, sem dita colaboração e 

conforme esclarece a própria Diretiva, poderiam permanecer ocultas: daí a motivação para se 

elaborar tal normativa comum.” (Revista Científica do CPJM - Centro de Pesquisa em Crimes 

Empresariais e Compliance, 2022). 
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1.2.2  O denunciante como assistente 

No que respeita à intervenção do denunciante no processo penal, este pode, em situações 

especificamente previstas, constituir-se assistente, tornando-se, desta forma, num sujeito 

processual (Art. 246º, nº4 CPP). 

O  CPP não prevê nenhuma definição exata de assistente, na medida que pretende invocar 

poderes que lhe permitam intervir diretamente no processo, contudo a sua figura vem prevista nos 

art.68º e ss. CPP, e, através destes preceitos, percebemos que o assistente se trata do sujeito 

processual que desempenha um papel de colaborador do MP na promoção da aplicação da lei ao 

caso, devido à sua qualidade de ofendido, de especiais relações que tem ou tinha com este ou pela 

natureza do crime. (Marques da Silva, 2010, p.355). 

Assim, o art.68º CPP prevê quem poderá́ constituir-se como assistente, aqui, temos 

previsto o caso dos ofendidos, sujeitos cuja queixa ou acusação particular depender o 

procedimento, seus familiares, representantes
 
e na alínea e) do nº1 do referido artigo

 
prevê-se 

ainda que pode constituir-se assistente qualquer pessoa, desde que estejamos perante crimes 

específicos, como denegação de justiça, corrupção, peculato ou abuso de poder, entre outros. Esta 

última alínea justifica-se pelo desejo de obter a colaboração de todos na deteção e processamento 

de tais crimes, trata-se de uma longa tradição quanto a determinados crimes, que remonta à Carta 

Constitucional
 
e que veio a ser estendida a vários outros.  

Ora, neste último caso
 
verifica-se então uma situação em que, diversamente das restantes, 

não é necessário ser-se ofendido ou ter alguma relação com o mesmo, para que seja possível 

constituir-se assistente e ser detentor dos direitos e deveres que este sujeito processual é possuidor. 

Neste caso caberão situações em que, por um exemplo, um sujeito que tome conhecimento de um 

crime de corrupção no seio da empresa onde trabalha, possa denunciar o facto ilícito e tornar-se 

assistente para acompanhar o processo e participar no mesmo, mesmo que não tenha sido 

diretamente lesado pelo mesmo. Esta alínea acaba então por conseguir abranger um maior número 

de sujeitos e permitir que denunciantes se constituam sujeitos processuais quando estejam em 

causa os crimes previstos nesta mesma alínea, usufruindo dessa forma dos direitos e deveres que 

são conferidos aos assistentes. Aqui, no que respeita à acusação independente, importa referir que 

o art.69º nº2 CPP tem de ser conjugada com os arts.284º e 285º CPP, desta forma, quando estejam 

em causa crimes públicos e semipúblicos o assistente não pode acusar se o MP não o tiver feito, 

nestes casos em que o assistente discordar da posição assumida pelo MP deverá requerer a 

abertura de instrução.  
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1.2.3 O denunciante como testemunha 

Ora, o denunciante, nos casos em que não se possa constituir assistente, pode intervir no 

processo como testemunha, desempenhando um papel de participante processual, que, como já́ 

vimos, se caracteriza por uma participação mais pontual e a sua intervenção no processo esgota-

se no ato que pratica. Aqui é importante realçar que, para depor como testemunha, é necessário 

que não se verifiquem os impedimentos previstos no art.133 do CPP, como é o caso das situações 

em que o sujeito seja arguido ou coarguido, assistente, parte civil ou perito em relação á perícia 

que tenha realizado.  

Quanto à definição de testemunha, não há́ qualquer menção no nosso CPP, mas sabemos 

que se trata de um sujeito que possui conhecimento direto ou indireto dos factos em discussão, e, 

na grande maioria dos processos, o meio de prova dominante é a prova testemunhal. O que se 

espera da testemunha é então que dê conta ao tribunal das suas perceções que irão auxiliar o 

mesmo a formar a sua convicção sobre os factos. (Marques da Silva, 2011). 

No que respeita aos seus direitos e deveres importa referir que a testemunha se deve 

apresentar no tempo e lugar devidos, sempre que tiver sido convocada ou notificada, deve prestar 

juramento e responder com verdade a todas as perguntas que lhe foram dirigidas, sob pena de 

incorrer na prática de um crime e ainda de obedecer às indicações que lhe forem dadas quanto à 

forma de prestar depoimento (art.132º do CPP). 

Agora, importa notar uma situação que se pode demonstrar relevante aquando se está 

perante um funcionário de uma empresa, a situação de “sigilo” do funcionário, previsto no 

art.136º CPP. Aqui, constatamos que os mesmos podem não ser inquiridos quando estejam em 

causa matéria que constituam segredo profissional e de que tenham tido conhecimento no 

exercício das suas funções. No entanto, há́ exceções a esta regra, nomeadamente, quando, por 

decisão judicial, se quebre o dever de sigilo, por força do princípio da prevalência do interesse 

preponderante, com base no art.136º nº 2 e 135º nº 3 do CPP, nomeadamente em casos de 

imprescindibilidade do depoimento para a descoberta da verdade, gravidade do crime e a 

necessidade de proteção de bens jurídicos. 

1.2.4 O denunciante como arguido  

Ora, assume qualidade de arguido todo aquele contra quem for deduzida acusação ou 

requerida instrução num processo penal e, assim, através do estatuto de sujeito processual, este 

será́ detentor dos direitos e obrigações que constam do disposto no art.61º CPP e que lhe 

permitirão acompanhar o modo como o processo se desenvolve.  
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De facto, há casos em que o próprio agente do crime denuncia o mesmo. Aqui, importa fazer 

referência ao art.374º B nº 1 do CP, que prevê especificamente a dispensa de pena para o agente 

do crime de corrupção ou de recebimento indevido de vantagem que denuncie o mesmo no prazo 

máximo de 30 dias após a prática do ato e sempre antes da instauração de procedimento criminal, 

desde que voluntariamente restitua a vantagem. Neste caso em específico, apesar do agente não 

ter sido ainda constituído arguido, denunciou o facto ilícito que ele próprio praticou enquanto 

agente do crime (Moutinho, 2000). 

1.3 A proteção dos Whistleblowers 

1.3.1 Portugal 

O desejo de regulamentação mínima e específica no seio da União Europeia para proteger 

devidamente dos denunciantes whistleblowers caracterizou-se com a aprovação da Diretiva (UE) 

2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, a 23 de outubro de 2019. Relativamente à 

proteção das pessoas que revelam violações do direito da União, a diretiva europeia teve como 

consequência direta a obrigatoriedade de transposição para todos os seus Estados-Membros, 

procedendo-se, assim, à harmonização legal nesta matéria. 

 Rodrigues (2024, p.45) clarificou, a este propósito, que “os Estados-Membros podem optar 

por adotar disposições que reforcem o regime, mas não podem adotar regras que não cumpram as 

normas da União Europeia”. A transposição provocou controvérsia a nível político e social e 

forçou a integração de um regime jurídico específico no ordenamento jurídico português.  

A este fundamento, refletiu Nuno Brandão (2020, p.23): “esta promoção do whistleblowing 

(…) resulta sobretudo de inputs externos, em especial da União Europeia, e não parece ser levada 

particularmente a sério pelas autoridades públicas e pelas empresas” ou, ainda, Alexandre 

Guerreiro (2020, p.45): “em matéria de proteção de denunciantes é fortemente acelerado pela 

pressão imposta pelos processos de harmonização desencadeados no contexto da União 

Europeia”. Ainda assim, Portugal foi um dos países pioneiros na transposição. 

No que respeita a previsões legais no atual ordenamento jurídico, é verificada a existência 

de algumas normas em setores como setor bancário, setor do mercado de capitais, prevenção do 

branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, setor da saúde, na gestão dos 

estabelecimentos de saúde públicos e na luta contra a corrupção. 

É a Lei nº83/2017 que estabelece medidas a favor da prevenção ao branqueamento de 

capitais e financiamento do terrorismo. É o art.20º desta lei que estabelece estas medidas. Ora 

aqui prevê-se que as entidades obrigadas têm a responsabilidade pela criação de canais específicos 

internos, independentes e, também, anónimos que visem a comunicação de irregularidades neste 
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tipo de matéria. Para além disso, só por lei ou se o código de conduta das organizações 

determinarem, prevê-se que qualquer colaborador tem a obrigação de proceder à denúncia, 

quando tenham conhecimento de alguma cometida em certa organização. Por fim, quanto à 

proteção dos do denunciante, é assegurado no nº6 do artigo mencionado acima, que este não pode 

ser alvo de qualquer tipo de ameaças ou atos hostis, a não ser que estás tenham sido 

manifestamente infundadas. 

1.3.2 Internacional 

Após perceção da legislação existente no ordenamento jurídico português, no domínio da 

proteção dos denunciantes, também é importante entender outras soluções jurídicas. Importa 

perceber a proteção que se encontra em vigor em países como o Reino Unido e Itália, a fim de 

perceber em que medida a nova Diretiva vem acrescentar e uniformizar as legislações dos países 

da Europa, como o caso de Portugal. 

Reino Unido 

Aqui é importante ressaltar que a primeira lei acerca de denúncias já tinha sido aprovada na 

União Europeia, em 1998, através do Public Interest Disclosure Act (PIDA) (Vinciguerra, 2018). 

O PIDA abrange trabalhadores tanto do setor público quanto do setor privado e oferece proteção 

legal a uma ampla gama de profissionais. Isso inclui não apenas funcionários regulares, mas 

também consultores, prestadores de serviços e até mesmo ex-funcionários. Além disso, o PIDA 

estende sua proteção a empreiteiros, estagiários e até mesmo trabalhadores do Reino Unido que 

residem no exterior. 

No entanto, há algumas categorias que não são abrangidas pelo PIDA. Isso inclui 

voluntários, diretores não executivos e candidatos a empregos, entre outros. Essas exclusões 

significam que essas pessoas podem não estar protegidas pelas disposições do PIDA ao denunciar 

atividades inadequadas ou ilegais no local de trabalho. (Wolfe, 2014). 

 Importa perceber que no Reino Unido para uma denúncia estar protegida é necessário que 

a denúncia tenha em consideração o interesse público. (Secção 43 B da Employment Rights Act). 

 Uma grande lacuna apontada a esta Diretiva cinge-se no fato de esta não se aplicar a quem 

serve o país, tais como os funcionários das forças armadas, ministério público, entre outos, pois 

não lhes é cedida proteção ao fazerem divulgações de interesse público, e como se não bastasse, 

as informações não podem ser divulgadas se se tratar de uma questão de segurança nacional. 

 É possível concluir que a proteção conferida aos denunciantes no Reino Unido, por meio 

do PIDA, é mais abrangente do que a previsão do artigo 4º da Lei n.º 19/2008 presente no 

ordenamento jurídico português. No entanto, há algumas semelhanças notáveis entre as duas 

legislações. 
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Uma semelhança importante é a proibição de atos ou omissões que prejudiquem o 

trabalhador em virtude da denúncia feita. Tanto no PIDA quanto na Lei n.º 19/2008, há 

disposições que visam proteger os denunciantes de represálias ou retaliações por parte dos 

empregadores. Outra semelhança está relacionada à inversão do ônus da prova. Assim como na 

secção 48, nº2 do Employment Rights Act (ERA) no Reino Unido, onde se estabelece que o 

empregador tem o ônus da prova e deve fundamentar seu ato ou omissão, o artigo 4º, n.º 2 da Lei 

n.º 19/2008 em Portugal também prevê uma inversão do ônus da prova. Neste caso, presume-se 

que a sanção aplicada é abusiva quando ocorre dentro de um ano a contar da data da denúncia, 

cabendo ao empregador provar que a sanção não foi abusiva. 

Embora haja diferenças na abrangência das proteções oferecidas e nos detalhes específicos 

das leis, essas semelhanças indicam que ambos os sistemas legais reconhecem a importância de 

proteger os denunciantes e estabelecer salvaguardas para garantir que não sejam retaliados por 

expor irregularidades. 

Itália 

O caso italiano é mais complexo do que aparenta ser, pois carece de uma lei mais abrangente 

de denuncias e, para além disso, durante muitos anos, alegava um sistema jurídico fragmentado 

que tornava complicada a compreensão por parte dos trabalhadores acerca dos seus direitos e 

proteções. (TI, 2013). Após isto, em outubro de 2012, depois de diversos debates políticos, o 

Governo Italiano decidiu incluir na Lei anticorrupção a primeira disposição do país destinada a 

proteger legalmente os denunciantes do setor público.  

Importa ainda referir que, a 29 de dezembro de 2017, entrou em vigor a Lei n.º 179/2017 que 

teve como objetivo fortalecer a proteção existente no setor público e introduzir a proteção no setor 

privado, marcando uma alteração significativa na legislação existente até à altura sobre esta 

matéria. Já no que respeita ao setor privado, esta nova lei prevê uma importante alteração no seu 

artigo 2º, ao Decreto Lei n.º 231/2001 de 8 de junho de 200197 sobre a responsabilidade penal 

das empresas. Aqui, à semelhança do que sucede com os trabalhadores do setor público, o ónus 

da prova, referente à não influência da prestação da denúncia sobre uma sanção aplicada, cabe ao 

empregador. 

Assim, por tudo o que se observou, esta nova lei é, sem dúvida, um passo importante em 

direção a um regime de denúncias mais abrangente, especialmente para o setor privado. Para além 

disso, a Itália apesar de não estar a um nível tão avançado como o Reino Unido, no que diz respeito 

à proteção dos denunciantes, acaba por apresentar mais soluções e proteção. 

África do Sul e Suíça 
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Na África do Sul e na Suíça, o whistleblowing tem sido usado para aumentar a transparência 

no setor financeiro. Em ambos os países, as reformas legais fortalecem a proteção aos 

denunciantes, incentivando a denúncia de práticas financeiras prejudiciais. Essas ações são 

complementadas por políticas que promovem a sustentabilidade, como o financiamento de 

projetos verdes e o apoio a iniciativas de desenvolvimento sustentável (Carr & Lewis, 2010). 

1.4 A diretiva comunitária e a sua transposição para ordem jurídica portuguesa 

No que respeita à posição do parlamento, em maio de 2018, a Comissão dos Assuntos 

Jurídicos convocou várias outras comissões parlamentares para se pronunciarem sobre a proposta, 

tendo decidido sobre a sua posição em novembro do mesmo ano. Neste contexto, foi demonstrada 

a necessidade de se estender a proteção às pessoas que auxiliam os denunciantes, incluindo os 

jornalistas, solicitando-se ainda o direito de o denunciante ser acompanhado por um representante 

dos trabalhadores durante todo o processo. A posição final incluiu a introdução de um prazo em 

que a autoridade competente deveria notificar o denunciante da receção da denúncia. (https://eur-

lex.europa.eu). 

Não há dúvidas de que a criação desta Diretiva foi um importante passo no sentido da 

uniformização das leis de proteção dos denunciantes que até agora existem no contexto europeu 

e no combate à corrupção, no entanto, há algumas críticas feitas à mesma que nos cumpre agora 

realçar. Uma relevante questão que devemos ter em consideração é do âmbito material da 

Diretiva.  

Em relação a esta questão, Simone White (2018) esclareceu que o âmbito material definido 

pela proposta de Diretiva pode excluir práticas em hospitais, lares residenciais ou escolas, a menos 

que esteja em causa uma questão reconhecível de mercado único, abrangida pelo art.2.º da 

Diretiva e, por essa razão, pode ser difícil para os denunciantes saberem se uma determinada 

divulgação justificaria a proteção contrarretaliação (White, 2018). 

Assim, é claro que, ao ter-se optado por esta abordagem setorial poderemos ter casos em que 

seja muito difícil para um trabalhador perceber se está ou não protegido, mas esta situação poderá 

ser eventualmente ultrapassada se os Estados Membros optarem por alargar a Diretiva para 

conseguirem um quadro mais abrangente a nível nacional que não deixe tantas dúvidas no que 

respeita a esta situação. Outra crítica recorrente à Diretiva é a decisão de estabelecer um sistema 

de denúncia escalonada.  

Como pode ser visto, é dada uma prioridade aos canais de denúncia internos, só depois aos 

canais de denúncia externos e por último a divulgação pública. A divulgação de informações 

diretamente ao público, incluindo a jornalistas, é considerada uma medida de último recurso e só 

https://eur-lex.europa.eu/
https://eur-lex.europa.eu/
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pode levar à concessão de proteção em casos em que nenhuma ação apropriada foi tomada em 

resposta ao relatório inicial do denunciante, ou quando o denunciante tinha motivos razoáveis 

para acreditar que havia um perigo iminente para o interesse público ou risco de retaliação. 

Há quem argumente que todo o setor financeiro, onde predominam essencialmente os 

bancos, é o principal causador dos problemas. Os atos das instituições financeiras encorajam 

comportamentos insustentáveis e pensamentos de curto prazo, sem quaisquer interesses em 

termos sociais e ambientais nos seus empréstimos ou práticas de investimento. Sendo assim, 

existe um risco de exposição excessiva e de falta de credibilidade (Payne, 2007, e Baue, 2005). 

Se se recuar no tempo e se recordar o caso público em Portugal do banco BPN, o qual se 

refere a um conjunto e casos inter-relacionados que expõem indícios de crimes como corrupção, 

lavagem de dinheiro e trafico de influências. Todas as ações têm as suas consequências. Neste 

caso específico, obrigou á nacionalização do banco BPN que envolve variadas figuras do atual 

Estado Português. Estas ações podem agravar a reputação já manchada do setor financeiro e da 

confiança dos clientes nos bancos, afetando mesmo os bancos que não tomam parte nos 

pagamentos elevados.  

A transposição da Diretiva para o nosso ordenamento jurídico requer a consideração do 

contexto legislativo atual, a análise de soluções europeias existentes e a integração dessas 

vertentes com as exigências da nova Diretiva. 

A necessidade de colmatar a ausência de uma regulamentação específica, abrangente e 

integral para a proteção dos whistleblowers urge e, neste sentido, a transposição da Diretiva, que 

terá sido realizada até ao dia 17 de dezembro de 2021, para a legislação nacional representa uma 

oportunidade para eliminar as falhas existentes e fortalecer as insuficiências do nosso 

ordenamento em concordância com os padrões internacionais. 

Para que tal aconteça é necessário que algumas barreiras sejam eliminadas. Em primeiro 

lugar, a sociedade portuguesa não está preparada para lidar com a realidade dos denunciantes 

porque para além de todas as características intrínsecas ao povo português e a falta de cultura 

jurídica, o apontar o dedo àqueles com coragem para denunciar é uma realidade muito presente e 

que potencia o silêncio; em segundo lugar, o atraso na implementação de medidas por parte das 

instituições nacionais que poderiam servir de exemplo é uma realidade, veja-se, por exemplo, a 

Ordem dos Advogados, só em agosto de 2020 é que instituiu um Regulamento de Combate ao 

Branqueamento de Capitais e Combate ao Terrorismo que contempla regras específicas 

relacionadas com a denúncia de irregularidades cometidas no exercício da advocacia (Ordem dos 

Advogados: Deliberação nº822/2020). 
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A 21 de agosto de 2020, a própria Estratégia de Combate à Corrupção estabelece a 

intenção do Governo de criar uma lei de proteção de denunciantes, mas, para além das 

pouquíssimas referências, coloca-se a questão de saber se o objetivo passa por conjugar todas as 

realidades dispersas e incluir as novas estabelecidas pela Diretiva, que conferem proteção ao 

denunciante ou, se se pretende deixar o conjunto de legislação avulsa e concentrar esforços apenas 

nas realidades cobertas pela Diretiva sendo que não se encontram referências à legislação laboral.  

A transposição da Diretiva, de forma criteriosa e rigorosa, não é sinónimo de replicar na 

integra o seu conteúdo, uma vez que os Estados-Membros não são limitados pelas competências 

da União Europeia e a própria Diretiva reconhece “o poder dos Estados-Membros de estender a 

proteção nos termos da legislação nacional de acordo com as áreas ou atos”, o que possibilita 

adaptar, melhorar e abranger as questões de forma coerente com o panorama nacional. Um dos 

principais requisitos de qualquer legislação de denúncia de irregularidades é o seu âmbito de 

aplicação. 

 Assim, é necessário que a legislação nacional estabeleça claramente o seu escopo de 

aplicação, ou seja, a quem se aplica e a que tipo de desconformidades. Sendo Portugal um dos 

países com pouquíssima legislação laboral ao nível da proteção dos denunciantes, o seu âmbito 

deverá ser o mais amplo possível, de forma a revestir todas as situações passíveis de denúncia e 

garantir que a proteção é garantida a todos os trabalhadores denunciantes. É relevante perceber 

que os objetivos do legislador deverão ter e conta a proteção dos denunciantes, copulativamente 

com a facilidade de simplificar e incentivar a realização de denúncias de forma que haja 

conhecimento de um maior número de irregularidades, para que seja possível estudar cada caso e 

combater crime. Poder-se-á afirmar que a diretiva marcará um ponto de viragem no que concerne 

á proteção dos denunciantes a nível europeu, e consequentemente no combate e repressão da 

criminalidade. (Art.16º, nº2 da Diretiva 2019/1937). 

No que concerne ao artigo “Whistleblowing no ordenamento jurídico português” (Nuno 

Brandão, 2020), este analisa o regime jurídico do whistleblowing em Portugal, discutindo a 

proteção legal oferecida aos denunciantes e a importância dessa prática para a transparência e 

sustentabilidade no setor financeiro. O artigo aborda o quadro legal atual, destacando os desafios 

e as oportunidades de melhoria.  

Num quadro legal europeu, Brandão (2020) faz incidência sobre a revisão das diretivas 

europeias sobre whistleblowing, especialmente a Diretiva (EU) 2019/1937, a qual estabelece 

diretrizes para a proteção dos denunciantes. Quanto á sua implementação, a transposição desta 

diretiva visa criar um ambiente seguro para que os denunciantes possam relatar irregularidades 

sem medo de qualquer tipo de retaliação. 
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Proteção dos Denunciantes  

Medidas de Proteção: Determina as medidas de proteção oferecidas aos denunciantes, incluindo 

anonimato, proteção contrarretaliação e apoio legal. 

Canais de Denúncia: São discutidos os diferentes canais de denúncia, tanto internos (dentro das 

organizações) quanto externos (autoridades competentes). 

Impacto no Setor Financeiro 

Transparência e Sustentabilidade: Brandão (2019) argumenta que o whistleblowing é crucial para 

a sustentabilidade do setor financeiro, pois promove a transparência e a responsabilidade. 

Denúncias eficazes podem prevenir fraudes, corrupção e outras práticas prejudiciais. 

Conformidade Regulamentar: A conformidade com as leis de whistleblowing ajuda as instituições 

financeiras a manterem-se dentro dos padrões regulatórios, evitando multas e danos. 

Desafios e Recomendações 

Cultura Organizacional: Um dos maiores desafios identificados é a criação de uma cultura 

organizacional que encoraje a denúncia. O medo de retaliação e a falta de confiança nas medidas 

de proteção ainda são barreiras significativas. 

Melhoria Legislativa: Brandão (2020) sugere melhorias na legislação, incluindo mecanismos 

mais robustos de proteção e incentivos para denúncias de boa-fé. 

De um modo generalista, o artigo conclui que, para que o termo Whistleblowing se torne 

uma prática efetiva em Portugal, é necessário um esforço conjunto dos legisladores, das empresas 

e da sociedade civil. A proteção dos denunciantes é essencial para garantir um setor financeiro 

mais transparente e sustentável. 

1. China e Índia: Um estudo comparativo sobre o whistleblowing no setor privado na China 

e na Índia revela diferenças significativas nas estruturas legais e sua eficácia. Enquanto 

ambos os países possuem regulamentações para whistleblowers em empresas cotadas em 

bolsa, a China oferece proteções mais abrangentes. No entanto, o medo de retaliação 

permanece uma barreira significativa para o whistleblowing em ambos os países 

(Springer, 2023). 
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2. Análise Multi-país: Um estudo empírico abrangendo China, Taiwan, Rússia e Estados 

Unidos analisou os fatores culturais que influenciam o whistleblowing. Este estudo 

descobriu que os americanos são mais propensos a participar em whistleblowing em 

comparação com chineses, taiwaneses e russos. O estudo também observou que as 

relações pessoais afetam significativamente a propensão para o whistleblowing nas 

culturas chinesa e taiwanesa (Emerald Insight, 2020). 

3. Setor Público na Malásia: Pesquisas no setor público da Malásia identificaram 

diferenças de gênero nas intenções de whistleblowing, com descobertas sugerindo que as 

mulheres são menos propensas a relatar irregularidades devido ao maior medo de 

retaliação. Isso destaca a importância de criar políticas de whistleblowing sensíveis ao 

gênero (Zairi et al., 2023). 

4. Liderança-Ética: Um estudo de Kirschbichler (2022) examinou o impacto da liderança 

ética no whistleblowing, mostrando que líderes que demonstram comportamento ético 

podem encorajar significativamente os funcionários a relatar má conduta, promovendo 

assim a sustentabilidade organizacional ao prevenir práticas antiéticas. 

1.4.1 PPI- Política Participação Irregularidades 

A PPI e ao Aviso 3/2020 ao Banco de Portugal 

Segundo V. Eaton e Michael D. Akers (2007, p.70), “(...) o desenvolvimento de uma 

política de whistleblowing deveria conter certos elementos a saber: definição dos indivíduos 

abrangidos pela política, confidencialidade, procedimentos e comunicação”.  

O anonimato do denunciante é garantido pelo facto de a PPI prever formas que garantam 

que o denunciante não se identifica por qualquer forma possível. E isto tem de ocorrer, pois para 

além de a comunicação poder ser feito por via oral, escrita ou por qualquer outro meio de 

comunicação, tem de ser dada a possibilidade do anonimato, sendo que se levantam algumas 

distinções na própria tramitação. Está claro que se a comunicação foi feita em anónimo, então ela 

só assim permanecerá (em anonimato) se não houver possibilidade de identificar o denunciante 

de forma imediata. 

A título de exemplo, o aviso 3/2020, o qual exige que as instituições enviem ao 

denunciante, que se identificou, um aviso de receção no prazo máximo de 7 dias, contado a partir 

da receção da denúncia, da mesma forme que impõe que a resposta á denúncia seja enviada no 

mesmo prazo máximo de 3 meses, contado a partir do envio do respetivo aviso.  
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De uma forma conclusiva, a PPI (Política Participação Irregularidades) é um instrumento de 

divulgação interna, o que permite uma maior acessibilidade de informação ao mercado, ficando 

sujeito ás diretrizes do art.64º do Aviso 3/2020. 

1.4.2 Whistleblowing Disclousure in Leading Sustentability Corporations 

O artigo "Whistleblowing Disclosure in Leading Sustainability Corporations" examina 

como a prática do whistleblowing é implementada e gerida em empresas líderes em 

sustentabilidade. O foco é compreender o papel das denúncias internas para a promoção de 

práticas sustentáveis e a mitigação de riscos corporativos. 

As melhores empresas focadas na sustentabilidade comprometem-se com práticas em que 

não só atendem às necessidades econômicas, mas também respeitam os aspetos sociais e 

ambientais. Whistleblowing é visto como um mecanismo crucial para manter essa integridade. 

Este conceito promove a transparência ao permitir que irregularidades sejam reportadas de 

maneira segura e eficaz, ajudando as empresas a se manterem responsáveis e confiáveis. É 

fundamental para a identificação precoce de riscos que podem comprometer a sustentabilidade. 

De realçar o detalhe de diversos canais que as corporações sustentáveis utilizam para receber 

denúncias, como linhas diretas anônimas, plataformas online e equipas dedicadas de compliance. 

As denúncias incentivam a melhoria contínua das práticas empresariais, permitindo que as 

empresas líderes ajustem suas políticas e operações para melhor alinhamento com os princípios 

de sustentabilidade. 

Um dos principais desafios é desenvolver uma cultura organizacional que valorize a 

transparência e o reporte de irregularidades. Formação e comunicação são essenciais para superar 

o medo da retaliação. O artigo adverte que os programas de whistleblowing sejam integrados às 

políticas gerais de sustentabilidade e governança corporativa, assegurando que estejam alinhados 

com os objetivos estratégicos da empresa. 

A denúncia de irregularidades é cada vez mais reconhecida como um mecanismo crucial 

para promover a transparência e a responsabilidade dentro das organizações, contribuindo 

diretamente para objetivos de sustentabilidade. A Diretiva Europeia de Proteção aos Denunciantes 

(Diretiva (UE) 2019/1937) é uma estrutura legislativa fundamental que melhora a proteção dos 

denunciantes em todos os Estados-Membros da UE, garantindo canais de denúncia eficazes, 

confidenciais e seguros, além de proteger os denunciantes contrarretaliação. Esta diretiva visa 
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criar um padrão uniforme em toda a UE, que anteriormente possuía proteções fragmentadas para 

denunciantes (Springer, 2023). 

Um estudo focado em funcionários públicos em municípios gregos destacou desafios 

significativos na adoção de práticas de denúncia de irregularidades devido a fatores culturais e 

organizacionais, como baixa confiança nas autoridades, medo de retaliação e insuficiente 

educação sobre o tema. Esses problemas minam a eficácia da denúncia como ferramenta para 

promover sustentabilidade e transparência. 

 A legislação de denúncias é uma legislação que se cinge em proteger indivíduos que 

denunciam violação de leis ou práticas ilegais nas suas empresas ou organizações. O objetivo é 

encorajar os funcionários a denunciarem atividades ilegais ou antiéticas sem medo de retaliação, 

como demissão, assédio ou outro tipo de represálias. Estas leis foram criadas para incentivar e 

proteger os denunciantes, permitindo que eles possam relatar de forma segura e confidencial os 

comportamentos ilegais ou antiéticos que afetam a sociedade em geral. 

 Existem diferentes tipos de leis de denúncia em diferentes países, e essas leis podem 

abranger uma variedade de questões, como corrupção, lavagem de dinheiro, evasão fiscal, 

violação de direitos humanos, entre outros. Estas leis são aplicadas a funcionários de empresas 

ou organizações, bem como a líderes de serviços, fornecedores e outras partes envolvidas nas 

atividades da empresa ou organização. 

Alguns argumentos a favor das leis de denúncia incluem: 

• Proteção dos direitos dos trabalhadores e dos cidadãos: As leis de permissão permitem 

que os trabalhadores ou cidadãos se relacionem com práticas ilegais ou antiéticas sem 

medo de retaliação, protegendo assim seus direitos e permitindo que as autoridades 

tomem medidas corretivas (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico – Whistleblower Protection). 

• Combate á corrupção e outros crimes: as leis de denúncia são uma ferramenta importante 

na luta contra a corrupção, lavagem de dinheiro e outros crimes financeiros. Ao incentivar 

denuncias, as autoridades podem identificar e investigar atividades ilegais, punindo os 

responsáveis e evitando danos maiores para a sociedade (Transparency International – 

Whistleblowing). 

• Melhoria da transparência e da responsabilidade: as empresas e organizações que adotam 

políticas de denúncia e respeitam as leis de proteção ao denunciante mostram que estão 

comprometidas com a transparência e a responsabilidade em suas operações. Isso pode 

melhorar a confiança e atrair investimentos e clientes que valorizam a ética empresarial 

(World Economic Forum, 2023) 
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• No entanto, também existem críticas ás leis de denúncia, principalmente em relação á 

proteção excessiva dos denunciantes, que podem levar a manifestações falsas ou 

infundadas e à exposição de informações recebidas ou sensíveis. É importante que as leis 

de vigilância sejam equilibradas e bem estruturadas, com garantias adequadas para 

proteger tanto os denunciantes como as empresas e/ ou organizações envolvidas (Harvard 

Law Review – Whistleblower Protection Laws, 2022). 

 Além disso, as leis de denúncia são importantes na medida que permitem que os órgãos 

reguladores e autoridades competentes tomem medidas contra organizações que cometem 

irregularidades. As informações fornecidas pelos anunciantes podem levar à descoberta de 

atividades ilegais, como fraude, corrupção, violação de direitos trabalhistas, ambientais ou de 

segurança, entre outras. 

 Além disso, a denúncia pode levar a disputas legais e desentendimentos entre os 

denunciantes e as organizações ou empresas, tornando-se uma questão delicada. Por isso, é 

importante que essas leis sejam equilibradas e bem definidas para garantir a transparência e 

proteção adequada para todas as partes envolvidas. 

1.5 O regime geral das instituições financeiras 

No que toca ao setor bancário, e com vista á prevenção de infrações relativas ao 

branqueamento de capitais, bem como outro tipo de fraudes, as instituições de crédito têm a 

obrigação/ dever de mensurar canais de denúncia interna que garantam a confidencialidade do 

denunciante, bem como a proteção dos mesmos a eventuais procedimentos disciplinares, civis ou 

criminais estabelecidos pelo empregador.  

Nas últimas décadas, as atividades dos bancos não enfrentam o escrutínio RSE 

(Responsabilidade Social das Empresas) sentido por outros setores de atividade. Isso deve-se á 

intangibilidade dos produtos oferecidos pelos bancos. Eles compram, vendem e emprestam 

dinheiro. Porém, segundo, Nilsen (2010), as expectativas das partes interessadas estão a mudar 

na sociedade atual.  

Os bancos têm impactos indiretos sobre as partes interessadas através da concessão de 

crédito, políticas de investimento, entre outras coisas. São também cruciais para garantir o 

financiamento a empresas de outros setores. 

Enquanto os bancos eficientes podem estimular a prosperidade e o crescimento da economia, 

o ambiente atual dos negócios mostra que as crises bancarias podem causar um elevado nível de 

instabilidade na economia e na situação política dos países. (Levine, 2003). 
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A crise financeira e a queda do Lehman Brothers em 2008 apontam a existência de uma forte 

interligação dos bancos, bem como o efeito de contágio que explica que a falha de uma instituição 

financeira pode afetar, consequentemente, outros bancos, empresas e consumidores. 

Bouma et al., (2001), argumenta que os bancos começaram a abordar a sustentabilidade, no 

que toca ás relações existentes entre consumidores e instituições bancária. Emprestar dinheiro aos 

clientes que apresentam sustentabilidade duvidosa pode constituir um risco de reputação e, por 

consequência, ter repercussões negativas no mercado inerente.   
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1.6 A sustentabilidade, a Denuncia e denunciante no setor financeiro 

 “O sistema financeiro compreende o conjunto de instituições financeiras que asseguram, 

essencialmente, a canalização da poupança para o investimento nos mercados financeiros, através 

da compra e venda de produtos financeiros. Estas instituições asseguram um papel de 

intermediação entre os agentes económicos que, num dado momento, podem-se assumir como 

aforradores e, noutros momentos, como investidores” (Associação Portuguesa de Bancos, 2015).  

O propósito do Sistema financeiro é o de canalizar fundos dos agentes com excedentes para 

os agentes com défices. Os Sistemas Financeiros direcionam, assim, as poupanças das famílias 

para o setor produtivo e alocam fundos de investimento entre empresas. No entanto, a noção de 

que o sistema financeiro apenas canaliza os recursos entre famílias e empresas é uma 

simplificação. Não se pode ignorar a importância dos governos no funcionamento do sistema 

financeiro. Os governos têm em seu poder uma grande quantidade de fundos que são muito 

importantes principalmente em épocas de receção ou para financiar grandes infraestruturas (Allen 

& Gale, 2001). O setor bancário, enquanto empregador e consumidor, tem um peso importante 

na promoção do desenvolvimento sustentável, devido á sua enorme influência, cooperando para 

o bem-estar da sociedade e competitividade do mercado onde exerce a sua atividade. 

A maior parte dos estudos empíricos focam a sua atenção nos relatórios anuais, para a análise 

de divulgações sobre responsabilidade social. Poder-se-á dizer que esta é a ferramenta mais usada 

por parte das empresas como meio de transmissão de informação com os stakeholders. 

Segundo G. Harlem Brundtland,1987, “A empresa deve ser lucrativa para sobreviver, mas 

deve também enfrentar o apelo a tornar-se sustentável, para permitir a sobrevivência de todos 

nós”. O relatório Brundtland 1concebia o desenvolvimento sustentável como algo cujo objetivo é 

responder ás necessidades e aspirações do presente, sem comprometer a possibilidade de 

acontecimentos futuros. Adotava uma perspetiva socio-ambiental e afirmava que, não abdicando 

do crescimento económico, a humanidade só resolveria os problemas ligados á pobreza, ao 

subdesenvolvimento e ao desequilíbrio ecológico com uma nova era de crescimento. 

 
1 O relatório de Brundtland destaca a interconexão entre crescimento económico, equidade social e proteção 

ambiental; defende que o crescimento económico não deveria ser alcançado às custas do meio ambiente, 

causando consequências nas gerações futuras; estabelece debates globais sobre a sustentabilidade e 

influencia políticas ambientais e económicas a nível internacional. 
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Stephen Schmidheiny, autor do livro “Changing course: a global business perspective for 

development and environment”, defendia que o progresso do desenvolvimento sustentável tinha 

sentido empresarial porque criava vantagens competitivas, como também novas oportunidades de 

negócios. Além disso, Schmidheiny (1992) identificava no mercado financeiro uma das áreas em 

que havia maior necessidade de mudança constate e evolutiva. Na sua perspetiva, os 

investimentos não se deviam limitar a garantir o lucro dos investidores, também se deviam 

concentrar em prosperar a saúde económica das organizações.  

O compromisso das instituições financeiras com as questões ligadas á sustentabilidade 

continuou evoluindo nos anos 90, em parte em decorrência de pressões de organizações 

ambientalistas, que iam percebendo a posição estratégica do setor financeiro para atingir os 

agentes diretamente responsáveis pelos impactos socio-ambientais (clientes corporativos).  

Foi então que em 1992 foi criado um fórum mundial de finanças no âmbito da Iniciativa 

Financeira do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente — UNEP FI — focado em 

entender as consequências das apreciações sociais e ambientais nas atividades financeiras. 

A UNEP-FI tornou-se a principal referencia global sobre finanças sustentáveis e reúne hoje 

cerca de 160 instituições signatárias e diversas organizações parceiras. Oferece acesso ás 

informações sobre as práticas de investimento sustentáveis e orientação para o desenvolvimento 

profissional, alem de promover eventos e outras formas de integração entre os intervenientes 

(Scholtens, 2009). 

1.6.1 Sustentabilidade no Setor Financeiro 

A sustentabilidade no setor financeiro envolve a integração de considerações ambientais, 

sociais e de governança (ESG) nas práticas empresariais. Isso inclui não apenas a promoção do 

financiamento verde e o apoio a projetos sustentáveis, mas também a garantia de comportamento 

ético e responsabilidade dentro das organizações. A denúncia de irregularidades pode 

desempenhar um papel fundamental aqui, ao expor práticas que prejudicam o meio ambiente ou 

a sociedade, reforçando assim as operações comerciais sustentáveis (McKenzie, 2023) . 

 A lei de denúncia é uma medida importante para proteger os funcionários que 

denunciam irregularidades ou ilegalidades cometidas por suas empresas ou colegas de trabalho. 

Ao oferecer proteção aos denunciantes, a lei busca incentivar a transparência e a ética nos 

negócios. 

 No setor financeiro, a implementação de uma lei de denúncia pode ter um impacto 

significativo na promoção da sustentabilidade financeira. Isso porque a denúncia de práticas 

fraudulentas, corrupção ou outras formas de comportamento antiético pode ajudar a prevenir 
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perdas financeiras, proteger o crédito da empresa e garantir a conformidade com as 

regulamentações ambientais, sociais e de governance (Transparency International). 

 Além disso, a lei de denúncia pode promover a sustentabilidade, incentivando as 

empresas a adotarem práticas mais transparentes e éticas, o que leva a aumentar a confiança dos 

investidores e consumidores. Desta forma, as empresas que se esforçam para cumprir as normas 

vinculadas podem ser recompensadas com um melhor desempenho financeiro a médio-longo 

prazo. 

 No entanto, é importante destacar que a implementação de uma lei de denúncia deve 

ser acompanhada por outras medidas que promovam a sustentabilidade, tais como a divulgação 

de informações claras e concisas sobre os impactos que poderão surgir. 

A sustentabilidade no setor financeiro é de extrema importância, pois as atividades desse 

setor podem ter um impacto significativo no meio ambiente e na sociedade como um todo. Além 

disso, as empresas financeiras também podem enfrentar riscos (financeiros e de crédito) se não 

integrarem práticas de precaução nas suas intervenções. 

As empresas financeiras têm uma grande influência sobre a economia global e, portanto, têm 

a capacidade de promover práticas de consumo em toda a cadeia. A sustentabilidade no setor 

financeiro pode incluir a promoção de investimentos em energias renováveis, a redução de 

emissões de gases de efeito estufa, a adoção de políticas ambientais e sociais responsáveis, a 

garantia de condições de trabalho justas em toda a cadeia produtiva, entre outros. 

Além disso, a adoção de práticas atraentes no setor financeiro pode ser uma vantagem 

competitiva para as empresas, atraindo investidores e clientes preocupados com questões 

ambientais e sociais. A sustentabilidade, também, pode ser importante para a estabilidade 

financeira e econômica universal. O acolhimento de boas práticas pode ajudar a reduzir a 

exposição a riscos ambientais e sociais (Diretiva EU 2019/1937). 

Portanto, é importante que as empresas financeiras implementem políticas ambientais e 

sociais responsáveis, promovam a transparência e adotem práticas em todas as suas atividades. 

As leis de denúncia também são fundamentais para garantir que as empresas respeitem essas 

políticas e práticas, a fim de proteger aqueles que se apresentam para denunciar práticas ilegais, 

antiéticas ou em não conformidade dentro de organizações ou empresas (UNEP FI). 

As instituições financeiras, como por exemplo o Millennium BCP, costumam ter políticas e 

procedimentos estabelecidos para lidar com possíveis irregularidades. Essas políticas podem 

incluir as seguintes práticas (Rodrigues, 2024; Sweeney, 2019). 

1. Canais de denúncia: O banco pode disponibilizar canais específicos para os funcionários, 

clientes e outras partes interessadas relatarem irregularidades. Esses canais podem ser linhas 
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diretas de denúncia, endereços de e-mail ou formulários online. O objetivo é incentivar e facilitar 

a comunicação de possíveis irregularidades. 

2. Anonimato e confidencialidade: Os canais de denúncia normalmente garantem o 

anonimato e a confidencialidade das informações fornecidas pelos denunciantes. Isso é 

importante para encorajar as pessoas a se manifestarem sem medo de retaliação. 

3. Processo de investigação interna: Quando uma irregularidade é reportada, é comum que 

o banco conduza uma investigação interna para analisar as alegações e coletar evidências 

relevantes. Isso geralmente é realizado por uma equipa especializada, como a área de Compliance 

ou Auditoria Interna (Moriarty, 2018). 

4. Ação disciplinar: Caso a investigação revele que uma irregularidade ocorreu e seja 

comprovada, o banco tomará as medidas disciplinares apropriadas. Isso pode envolver medidas 

corretivas, como formação adicional, ou ações disciplinares mais severas, incluindo advertências, 

suspensões ou até mesmo rescisões contratuais, dependendo da gravidade do ocorrido. 

5. Relatórios e conformidade regulatória: Se uma irregularidade for considerada grave ou 

estiver sujeita a regulamentações específicas, o banco pode ser obrigado a fazer relatórios às 

autoridades reguladoras competentes, como o Banco de Portugal. 

É importante salientar que são práticas gerais e cada instituição financeira, incluindo o 

Millennium BCP, pode ter políticas e procedimentos específicos adaptados à sua própria estrutura 

e necessidades. Para obter informações detalhadas sobre como o Millennium BCP lida com 

irregularidades, recomenda-se consultar diretamente o banco ou pesquisar em seus recursos 

oficiais, como o código de conduta, políticas internas ou relatórios de sustentabilidade. 

As irregularidades no setor financeiro podem ter impactos significativos na 

sustentabilidade do setor como um todo. Aqui estão alguns dos principais efeitos negativos que 

as irregularidades podem ter: 

1. Perda de confiança: As irregularidades abalam a confiança dos investidores, clientes e do 

público em geral no setor financeiro. Quando ocorrem casos de fraude, corrupção, manipulação 

de mercado ou outras práticas ilícitas, isso mina a credibilidade das instituições financeiras e do 

sistema como um todo. A perda de confiança pode levar à retirada de depósitos, redução do 

investimento e dificuldade em obter financiamento, o que pode afetar negativamente a 

estabilidade e o funcionamento saudável do setor financeiro. 

2. Risco sistêmico: Em certos casos, as irregularidades podem criar riscos sistêmicos, que 

representam ameaças para a estabilidade financeira em larga escala. Por exemplo, manipulação 

de mercado ou práticas arriscadas podem levar a bolhas especulativas, crises financeiras ou 
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colapsos de instituições financeiras, que têm o potencial de desencadear uma cascata de eventos 

negativos que afetam todo o setor e a economia como um todo. 

3. Impacto econômico: As irregularidades financeiras podem ter consequências econômicas 

significativas. Elas podem levar a perdas financeiras para investidores, clientes e instituições 

envolvidas. Além disso, casos de corrupção e lavagem de dinheiro podem distorcer a alocação de 

recursos e reduzir a eficiência econômica. Isso pode prejudicar o crescimento econômico e a 

capacidade do setor financeiro de cumprir seu papel de facilitar o investimento e a atividade 

econômica saudável. 

4. Prejuízo à reputação: As irregularidades podem causar danos consideráveis à reputação 

de instituições financeiras específicas e do setor em geral. Uma reputação manchada pode resultar 

na perda de negócios, clientes e parcerias, tornando-se um desafio para a instituição se recuperar 

e reconstruir sua imagem. 

Para preservar a sustentabilidade do setor financeiro, é essencial implementar medidas 

eficazes de supervisão, regulamentação e governança, que visem prevenir, detectar e punir 

práticas irregulares. As autoridades reguladoras desempenham um papel fundamental nesse 

sentido, trabalhando para garantir a conformidade com os padrões éticos e legais e promovendo 

a transparência e a integridade do setor financeiro. 

Para preservar a sustentabilidade do setor financeiro, o controlo interno e a prática de atos 

éticos desempenham um papel fundamental. Aqui estão algumas medidas que o setor financeiro 

pode adotar nesse sentido: 

1. Implementação de políticas e códigos de conduta: As instituições financeiras devem 

estabelecer políticas claras e abrangentes, juntamente com códigos de conduta, que promovam a 

integridade, ética e responsabilidade em todas as áreas de negócio. Essas políticas devem abranger 

questões como prevenção de lavagem de dinheiro, conflitos de interesse, práticas de empréstimos 

responsáveis, divulgação de informações precisas e conformidade regulatória. 

2. Fortalecimento do controlo interno: As instituições financeiras devem estabelecer 

sistemas sólidos de controlo interno para identificar, monitorar e mitigar riscos operacionais, 

financeiros e de conformidade. Isso envolve a implementação de medidas de controlo, como 

segregação de funções, avaliação de riscos, monitoramento contínuo, auditorias internas e 

revisões periódicas das políticas e procedimentos. 

3. Educação e formação: Promover a conscientização e a compreensão dos princípios éticos 

e das políticas de conformidade é essencial. As instituições financeiras devem fornecer formação 

regular para seus funcionários, abordando questões éticas, procedimentos internos, regulamentos 
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relevantes e os riscos associados a práticas irregulares. Os funcionários devem ser incentivados a 

relatar qualquer comportamento suspeito ou irregularidades. 

4. Fortalecimento da governança corporativa: A adoção de boas práticas de governança 

corporativa é crucial para garantir a responsabilidade e a transparência no setor financeiro. Isso 

inclui a definição de estruturas de tomada de decisão claras, estabelecimento de comitês de 

auditoria independentes, divulgação adequada de informações financeiras, além de promover a 

diversidade e a independência dos conselhos de administração. 

5. Cooperação com as autoridades reguladoras: As instituições financeiras devem cooperar 

plenamente com as autoridades reguladoras, fornecendo informações relevantes, reportando 

irregularidades e respondendo a solicitações de auditoria e supervisão. A colaboração efetiva entre 

as instituições financeiras e as autoridades reguladoras fortalece o ambiente de supervisão e 

contribui para a deteção e prevenção de irregularidades. 

Ao adotar essas medidas, o setor financeiro pode reforçar sua sustentabilidade, 

promovendo a confiança dos investidores e clientes, evitando riscos sistêmicos e contribuindo 

para o funcionamento saudável da economia como um todo. 

Portugal tem apresentado um crescimento econômico gradual nos últimos anos, com 

indicadores positivos em diversos setores de atividade. Antes da pandemia da COVID-19, a 

economia portuguesa estava em período de recuperação após a crise financeira global de 2008. 

No entanto, a pandemia teve um impacto significativo na economia do país em 2020 e 2021, o 

qual afetou drasticamente o setor financeiro. 

Em relação à sustentabilidade do setor financeiro em Portugal, o país tem trabalhado para 

reforçar a regulação e supervisão do setor financeiro, garantindo a sua a estabilidade e a 

integridade. O Banco de Portugal, como autoridade nacional competente, tem desempenhado um 

papel fundamental na ótica da supervisão e regulamentação das instituições financeiras, sempre 

em conformidade com as normas e diretrizes internacionais. 

Além disso, o setor financeiro português tem se envolvido cada vez mais em iniciativas de 

sustentabilidade, considerando os fatores ambientais, sociais e de governança nas suas operações. 

Essa abordagem tem por objetivo promover a responsabilidade social corporativa e o 

investimento sustentável. As Instituições financeiras têm adotado práticas como a emissão de 

obrigações verdes, financiamento de projetos sustentáveis e o desenvolvimento de políticas de 

investimento responsável (Schoenmaker, D., & Schramade, W., 2019) 

Em termos de inovação tecnológica, o setor financeiro português tem-se concentrado em 

adaptar às transformações digitais, através da adoção de serviços bancários online e outras 
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soluções inovadoras. Isto tem contribuído para uma maior eficiência operacional e, 

consequentemente, uma experiência aprimorada para os clientes. 

No entanto, é importante salientar que a sustentabilidade do setor financeiro em Portugal, 

assim como em qualquer outro país, é um processo contínuo que requer um elevado nível de 

perfeição e cautela ao mínimo detalhe. Os desafios da atualidade da sociedade incluem a 

necessidade de garantir a estabilidade financeira diante de potenciais riscos e vulnerabilidades, 

aprimorar a proteção dos consumidores e a segurança cibernética, bem como a promoção de uma 

cultura de conformidade ética e de transparência.  

1.6.2 A denuncia e a proteção do denunciante no setor financeiro 

A PPI e ao Aviso 3/2020 ao Banco de Portugal 

Segundo V. Eaton e Michael D. Akers (2007), “(...) o desenvolvimento de uma política 

de whistleblowing deveria conter certos elementos a saber: definição dos indivíduos abrangidos 

pela política, confidencialidade, procedimentos e comunicação”.  

O anonimato do denunciante é garantido pelo facto de a PPI prever formas que garantam 

que o denunciante não se identifica por qualquer forma possível. E isto tem de ocorrer, pois para 

além de a comunicação poder ser feito por via oral, escrita ou por qualquer outro meio de 

comunicação, tem de ser dada a possibilidade do anonimato, sendo que se levantam algumas 

distinções na própria tramitação. Está claro que se a comunicação foi feita em anónimo, então ela 

só assim permanecerá (em anonimato) se não houver possibilidade de identificar o denunciante 

de forma imediata. 

A título de exemplo, o aviso 3/2020, o qual exige que as instituições enviem ao 

denunciante, que se identificou, um aviso de receção no prazo máximo de 7 dias, contado a partir 

da receção da denúncia, da mesma forme que impõe que a resposta á denúncia seja enviada no 

mesmo prazo máximo de 3 meses, contado a partir do envio do respetivo aviso.  

De uma forma conclusiva, a PPI (Política Participação Irregularidades) é um instrumento de 

divulgação interna, o que permite uma maior acessibilidade de informação ao mercado, ficando 

sujeito ás diretrizes do art.64º do Aviso 3/2020. 

A relação entre a denúncia de irregularidades e a sustentabilidade no setor financeiro  

é uma questão complexa e importante, que tem coordenação significativa para a integridade e 

estabilidade do setor financeiro e para o desenvolvimento sustentável da economia como um todo. 

Logo, pode-se afirmar que existe uma capacidade de promover a sustentabilidade a médio-longo 

prazo. 

 As denúncias de irregularidades no setor podem ter diversas origens, desde questões 

internas e auditorias externas até denuncias de funcionários, clientes ou até mesmo organizações. 
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Estas ameaças constituem praticas ilegais, como fraudes, corrupção, mas também podem incluir 

questões relacionadas á sustentabilidade. Quando denunciadas e investigadas essas 

irregularidades, a instituição financeira tem a obrigação de corrigir os seus processos e ações, 

evitando danos maiores. Além disso, a divulgação destas denúncias pode levar á adoção de 

práticas mais atraentes, á implementação de políticas mais rigorosas e á criação de uma cultura 

de transparência e responsabilidade (Moriarty, 2018) 

Por um lado, a denúncia de irregularidades no setor financeiro é fundamental para garantir 

a transparência e a responsabilização das instituições financeiras, e para proteger os consumidores 

e investidores de práticas ilegais ou antiéticas. A falta de transparência e de responsabilização 

pode levar a abusos por parte de instituições financeiras, incluindo fraude, manipulação de 

mercados, conflitos de interesse e outras práticas que possam pôr em causa a estabilidade do setor 

financeiro e a confiança do público. 

Por outro lado, a sustentabilidade no setor financeiro é cada vez mais importante para 

garantir que as atividades financeiras contribuam para um desenvolvimento econômico e social 

sustentável, que leve em conta as dimensões ambientais, sociais e de governança. Isso envolve o 

financiamento de projetos e empresas que têm impactos positivos para a sociedade e meio 

ambiente, bem como a consideração de riscos ambientais, sociais e de governança em todas as 

decisões financeiras. 

A denúncia de irregularidades desempenha um papel crucial na promoção da 

sustentabilidade no setor financeiro, pois pode ajudar a identificar e eliminar práticas prejudiciais 

ao meio ambiente, à sociedade e à economia. Ao expor atividades financeiras que causam danos 

ambientais, sociais ou econômicos, os denunciantes contribuem para a responsabilização das 

instituições financeiras e para a implementação de medidas corretivas. 

Por outro lado, a sustentabilidade no setor financeiro também pode contribuir para a 

prevenção de irregularidades. Ao adotar práticas financeiras responsáveis e transparentes, as 

instituições financeiras podem reduzir o risco de comportamentos antiéticos ou ilegais. Além 

disso, ao considerar o impacto social e ambiental de suas atividades, as instituições financeiras 

podem adotar políticas e investimentos mais alinhados com os princípios da sustentabilidade, o 

que pode reduzir a probabilidade de surgimento de práticas prejudiciais. 

Em suma, a denuncia de irregularidades e a sustentabilidade no setor financeiro são temas 

inter-relacionados e fundamentais para garantir um setor financeiro, responsável e sustentável que 

contribua para um desenvolvimento económico e social, justo e equilibrado. A promoção de uma 

cultura de denuncia e a adoção de políticas de transparência são fundamentais para garantir que o 

setor financeiro adquira o seu papel na promoção da sustentabilidade. 
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De forma geral, é importante reconhecer que a denúncia de irregularidades e a 

sustentabilidade no setor financeiro são temas interdependentes e fundamentais para o 

desenvolvimento de um setor financeiro responsável e sustentável. Embora existam opiniões 

divergentes sobre a relação entre esses dois temas, é possível encontrar soluções que conciliem 

essas perspetivas e promovam um sistema financeiro justo e equilibrado (Brown & Trevino, 

2014). 

Uma abordagem equilibrada pode envolver o estabelecimento de controlos eficazes de 

denúncia de irregularidades, que garantam a transparência e a responsabilização das instituições 

financeiras, com a finalidade de proteger os consumidores e investidores. Ao mesmo tempo, pode 

envolver a promoção da sustentabilidade no setor financeiro, por meio do financiamento de 

projetos que considerem os riscos ambientais, sociais e de governança em todas as decisões 

financeiras. 

Além disso, é importante que haja uma regulamentação adequada do setor financeiro, que 

tenha em conta as dimensões ambientais, sociais e de governança, e que promova a transparência, 

a responsabilidade e a sustentabilidade no setor financeiro. Esse regulamento deve ser baseado 

em padrões internacionais e em boas práticas, e deve ser monitorizado e fiscalizado de forma 

rigorosa pelas autoridades competentes. 

Em suma, a denúncia de irregularidades e a sustentabilidade no setor financeiro são temas 

que devem ser abordados de forma equilibrada e complementar, com o intuito de garantir um 

setor transparente, responsável e sustentável, que contribua para um bom desenvolvimento 

econômico e social. 

Há várias perspetivas possíveis acerca da relação entre denúncia de irregularidades e 

sustentabilidade no setor financeiro. Seguem duas perspetivas, com visões divergentes sobre o 

tema (Rodrigues, 2024; Amaral, 2021): 

o Perspetiva 1: A denúncia de irregularidades pode prejudicar a sustentabilidade no setor 

financeiro. Uma visão possível é que a denúncia de irregularidades pode ter efeitos 

negativos para a sustentabilidade no setor financeiro. Isso porque a denúncia de 

irregularidades pode gerar desconfiança por parte dos investidores e consumidores, 

levando a uma redução dos investimentos e da atividade financeira como um todo. Além 

disso, a denúncia de irregularidades pode aumentar a regulação e a supervisão do setor 

financeiro, o que pode levar a uma redução da flexibilidade e da inovação financeira, 

prejudicando a capacidade do setor financeiro de projetos financeiros e iniciativas 

empreendedoras. 
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o Perspetiva 2: A denúncia de irregularidades é fundamental para a sustentabilidade no 

setor financeiro. Por outro lado, é possível argumentar que a denúncia de irregularidades 

é fundamental para garantir a sustentabilidade no setor financeiro. Isso porque a falta de 

transparência e responsabilização pode levar a abusos por parte de instituições 

financeiras, incluindo práticas que prejudicam a estabilidade do setor financeiro e a 

confiança do público. Além disso, a denúncia de irregularidades pode incentivar a adoção 

de práticas financeiras mais responsáveis e conscientes, ao aumentar a conscientização 

sobre os impactos ambientais, sociais e de governança das atividades financeiras. 

Em resumo, a relação entre denúncia de irregularidades e sustentabilidade no setor 

financeiro é complexa e multifacetada, e há opiniões divergentes sobre o assunto. Enquanto 

algumas perspetivas defendem que a denúncia de irregularidades pode prejudicar a 

sustentabilidade no setor financeiro, outras alegam que é fundamental para garantir a 

transparência, responsabilização e sustentabilidade no setor (Sweeney, 2019). 

A Lei de Whistleblowing é um mecanismo legal que oferece proteção e incentivos aos 

indivíduos que expõem informações confidenciais ou ilegais sobre práticas impróprias dentro de 

uma organização. Essas práticas podem ser: corrupção, fraude, lavagem de dinheiro, evasão fiscal, 

manipulação de informações financeiras e outros comportamentos antiéticos. 

A sustentabilidade do setor financeiro define-se pela capacidade de manter práticas 

econômicas, sociais e ambientais responsáveis numa linha temporal a longo prazo. A 

sustentabilidade, a estabilidade e a integridade financeiras são fundamentais para a confiança dos 

investidores. 

A relação entre os casos de denúncia e a sustentabilidade do setor financeiro é complexa 

e multifacetada. Aqui estão alguns pontos-chave: 

1. Transparência e responsabilidade: A denúncia de irregularidades ajuda a descobrir 

práticas antiéticas, fraudes e corrupção, promovendo a transparência e a responsabilidade. Estes 

são componentes essenciais das práticas empresariais sustentáveis, conforme delineado pelos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (ODS 16)  (Springer, 2023) . 

2. Prevenção de fraudes e irregularidades: As denúncias podem revelar esquemas de fraude 

e outras irregularidades financeiras. Ao expor tais práticas, é possível evitar perdas financeiras 

significativas para os investidores, proteger a estabilidade do mercado e fortalecer a reputação das 

instituições financeiras. Dessa forma, os casos de denúncia ajudam a mitigar riscos financeiros e 

a promover a sustentabilidade do setor. 

3. Aumento da conformidade regulatória: As denúncias muitas vezes levam a investigações 

regulatórias e a uma maior fiscalização das instituições financeiras. Isso pode resultar em um 
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ambiente regulatório mais robusto, com regras mais rigorosas para prevenir atividades ilegais. A 

conformidade regulatória reforçada promove a estabilidade e a sustentabilidade do setor 

financeiro, tornando-o menos propenso a crises e abusos. 

4. Cultura ética e responsabilidade corporativa: Os casos de denúncia podem ajudar a 

promover uma cultura ética e uma maior responsabilidade corporativa dentro das instituições 

financeiras. Ao incentivar os funcionários a relatar violações internas, as organizações são 

estimuladas a adotar práticas de negócios mais responsáveis e a evitar comportamentos antiéticos. 

Isso contribui para a construção de uma indústria financeira mais sustentável a longo prazo. 

É importante destacar que os sistemas de denúncia eficazes devem oferecer proteção aos 

denunciantes contrarretaliação, garantir a confidencialidade e promover investigações adequadas. 

Quando essas salvaguardas estão em vigor, os casos de denúncia têm maior probabilidade de 

desempenhar um papel construtivo na sustentabilidade do setor financeiro. 

5. Gestão de riscos: Mecanismos eficazes de denúncia de irregularidades ajudam as 

organizações a identificar e mitigar riscos relacionados a comportamentos antiéticos, que podem 

ter impactos sociais e ambientais significativos. Ao abordar essas questões prontamente, as 

organizações podem evitar danos a longo prazo e apoiar o desenvolvimento sustentável 

(McKenzie, 2023) . 

6.  Mudança Cultural: Incorporar uma cultura que apoie a denúncia de irregularidades pode 

impulsionar uma mudança cultural mais ampla em direção a práticas éticas e sustentáveis dentro 

das organizações. Essa mudança é crucial para integrar a sustentabilidade na estratégia e 

operações principais dos negócios (McKenzie, 2023) . 

7.  Barreiras Legais e Culturais: Em muitas regiões, existem barreiras legais e culturais que 

desestimulam os denunciantes a se manifestarem. Abordar essas barreiras por meio de estruturas 

legais abrangentes e iniciativas de mudança cultural é fundamental (Springer, 2023) . 

8.  Educação e Conscientização: Aumentar a conscientização e a educação sobre a 

importância da denúncia de irregularidades e como relatar preocupações de maneira segura pode 

melhorar a eficácia desses mecanismos. 

Para concluir o raciocínio, os casos de denúncia desempenham um papel importante na 

sustentabilidade do setor financeiro. Ao expor práticas ilegais e antiéticas, promovem 

transparência, responsabilidade e conformidade regulatória. Essas denúncias ajudam a prevenir 

fraudes, proteger os investidores e fortalecer a integridade dos mercados financeiros. Além disso, 

incentivam uma cultura ética e uma maior responsabilidade corporativa dentro das instituições 

financeiras. No entanto, é essencial que existam sistemas eficazes de proteção aos denunciantes 

para garantir que eles não sofram retaliações e que as investigações sejam conduzidas de maneira 
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apropriada. Dessa forma, os casos de denúncia podem contribuir para a construção de um setor 

financeiro mais sustentável, confiável e responsável. A denúncia de irregularidades é um 

componente essencial da sustentabilidade, especialmente no setor financeiro. Ao promover a 

transparência, a responsabilidade e o comportamento ético, a denúncia de irregularidades ajuda 

as organizações a gerenciar riscos e alinhar suas operações com os objetivos de desenvolvimento 

sustentável. No entanto, para realizar todo o potencial da denúncia de irregularidades na promoção 

da sustentabilidade, é crucial abordar os desafios legais, culturais e organizacionais existentes. 

Isso envolverá criar ambientes de suporte para os denunciantes, melhorar as proteções legais e 

fomentar uma cultura de responsabilidade ética dentro das organizações. 

Os mecanismos de whistleblowing apresentam-se como um instrumento de deteção de 

irregularidades e lacunas com alguma relevância para a concretização do que é a justiça, através 

de uma perspetiva preventiva. O sistema de Whistleblowing ideal é aquele que pretende atingir a 

correção daquilo que se encontrar mais longínquo das diretrizes do plano jurídico, atuando assim 

de forma direta sobre uma potencial infração, prevenindo, desde logo, a sua não realização. Posto 

isto, pode-se afirmar que é a principal ferramenta de compliance. O conceito de whistleblowing, 

ou denúncia de irregularidades, tem ganhado destaque no setor financeiro, especialmente em 

relação à sustentabilidade. A interseção desses dois temas pode trazer benefícios significativos 

tanto para a transparência e a responsabilidade das instituições financeiras, quanto para o avanço 

de práticas sustentáveis. A análise a seguir aborda a ligação entre whistleblowing e 

sustentabilidade com base em estudos empíricos e práticas internacionais. 

Este mecanismo ganhará uma elevada importância no âmbito do desenvolvimento do sistema 

financeiro. Não esquecendo os insucessos ocorridos no setor bancário e financeiro, o regime geral 

das instituições de crédito e sociedades financeiras declarou a obrigatoriedade de que todas as 

instituições abrangidas por esta tese devem ter um sistema de comunicação interna de 

irregularidades. As crises existentes deveram-se e foram motivadas pela existência de falhas no 

sistema de governação e pela má gestão de algumas medidas de controlo interno. 

Whistleblowing pode ser um mecanismo crucial de promoção à sustentabilidade no setor 

financeiro. Ao denunciar práticas ilegais ou antiéticas, os denunciantes ajudam a expor atividades 

que possam ser prejudiciais ao meio ambiente, à sociedade e à economia. Essa transparência é 

essencial para que as instituições financeiras possam alinhar suas operações com objetivos 

sustentáveis. Estudos mostram que, em países como os Estados Unidos e o Reino Unido, onde a 

proteção aos denunciantes é mais persistente, há uma correlação positiva entre a denúncia de 

irregularidades e a implementação de práticas de sustentabilidade nas instituições financeiras 
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(Guerrero, 2018; Hwang et al., 2013). Essas práticas incluem a adoção de critérios ambientais, 

sociais e de governança (ESG) em todas as decisões financeiras (Demers-Bélanger & Lai, 2020). 

A ligação entre whistleblowing e sustentabilidade no setor financeiro é evidente e essencial 

para a promoção de práticas financeiras responsáveis e transparentes. Os bancos portugueses têm 

mostrado um compromisso crescente e motivacional, quer em proteger denunciantes, quer em 

adotar políticas sustentáveis. Esse movimento prospera a imagem dessas instituições, e em 

consequência contribui para a estabilidade e responsabilidade social no setor financeiro. 

 

O Modelo das três linhas do IIA: 

 

O modelo das três linhas de defesa é um framework essencial para a gestão de riscos das 

organizações, promovendo uma abordagem integrada na sua gestão e governance corporativo, 

melhorando a transparência e a responsabilidade dentro das organizações. 

1º linha: será composta pelas áreas geradoras do negócio (pelo próprio comercio, através 

da gestão de clientes e recursos, etc.…), fazendo assim uma filtragem dos riscos associados. 

 2º linha: será composta pela função de compliance e gestão de risco, a qual visa a 

exposição ao risco e garante a conformidade da atividade com diversas diretrizes legais. 

 3º linha: temos a função de auditoria interna que assegura, de forma independente, que o 

controlo interno é efetivo e que as políticas e procedimentos são eficazes e aplicados de forma 

consistente. 

Tendo em conta todos os trâmites legais e regulamentares é de realçar que os colaboradores 

que incorporam estas organizações têm papeis muito importantes a desempenhar no plano de 

gestão de riscos. Paradigmaticamente estes terão a capacidade de visão norteada para o comércio, 

dando a estas matérias um caráter adicional. Estes fatores de defesa interna são essenciais para a 

implementação eficaz de políticas de whistleblowing e para garantir o bom funcionamento dos 

sistemas de controlo interno. A primeira linha, composta pela gestão operacional previne e 

identifica riscos; a segunda, é focada na conformidade e gestão de risco, supervisiona e garante 

que as políticas estão a ser cumpridas; e a terceira, refere-se à auditoria interna, a qual assegura 

que todo o sistema de defesa é funcional de forma integrada e eficiente. Quando combinadas com 

canais de whistleblowing bem estruturados, proporcionam uma forte barreira contra fraudes, 

irregularidades e violações legais dentro das organizações do setor financeiro. (Institute of 

Internal Auditors (IIA), 2013). 
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Em Portugal, a política de comunicação de irregularidades no setor financeiro é regida 

principalmente pelo quadro legal e regulado pelas autoridades competentes. Existem várias 

entidades envolvidas na supervisão e regulação deste setor em Portugal: o Banco de Portugal, a 

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) e a Autoridade de Supervisão de Seguros 

e Fundos de Pensões (ASF). 

A política de comunicação de irregularidades é baseada no princípio da transparência e na 

proteção dos interesses dos investidores e/ ou clientes. Incentiva a denúncia de práticas antiéticas 

tais como fraudes, manipulação de mercado, lavagem de dinheiro e outras atividades ilícitas, de 

forma a garantir a integridade e estabilidade do setor financeiro. 

Existem diferentes canais disponíveis para a comunicação de irregularidades no setor 

financeiro em Portugal. Esses canais podem variar dependendo da entidade envolvida e da 

natureza do acontecimento. Alguns dos canais comuns são: 

1. Entidades reguladoras: O Banco de Portugal, a CMVM e a ASF têm mecanismos de 

comunicação para reportar irregularidades no setor financeiro; 

2. Linhas diretas de denúncia: Algumas instituições financeiras podem disponibilizar linhas 

diretas de denúncia para os seus funcionários, clientes e partes interessadas. Essas linhas diretas 

tendem a garantir o anonimato e a confidencialidade das informações cedidas; 

3. Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT): Referem-se a irregularidades 

relacionadas às condições de trabalho ou violações dos direitos dos trabalhadores no setor 

financeiro. 

É importante observar que as políticas e os procedimentos aplicados podem variar de acordo 

com as entidades e instituições envolvidas.  

1.7 O controlo Interno e o Whistleblowing 

1.7.1 O controlo interno 

No documento COSO (2013) podemos conferir três categorias de objetivos que permitem ás 

organizações se concentrarem em diferentes aspetos de controlo interno: operacionais, de reato e 

de conformidade. 

Objetivos Operacionais: referem-se á eficácia e eficiência das operações de uma entidade, tendo 

em vista os objetivos por ela delineados, onde abrange as metas de desempenho operacional e 

financeiro, de maneira a salvaguardar os seus ativos. 

Objetivos do Relato: referem-se aos relatórios financeiros e não financeiros, internos ou externos, 

e devem abranger requisitos de confiabilidade, oportunidade, transparência, entre outros. 
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Objetivos de Conformidade: baseiam-se principalmente pelo cumprimento das leis e 

regulamentos a que essa entidade está sujeita. 

Segundo o Tribunal de Contas (1999) existem vários objetivos que o controlo interno de uma 

organização deve ter como objetivo:  

 - Salvaguardar os ativos 

 - Garantir a legalidade e regularidade das operações  

 - Assegurar a confiança das informações de gestão  

 - Promover a eficiência das operações da entidade 

 
O COSO (2013) afirma que o controlo interno é constituído por cinco componentes 

interrelacionados, os quais são fundamentais para fazer face aos objetivos determinados pelo 

controlo interno. 

(1) Ambiente de Controlo 

É um conjunto de padrões, processos e estruturas que são os principais aspetos para a 

realização do controlo interno que abrange todas as áreas da organização. 

A palavra chave do negócio é o pessoal, isto é, as qualidades dos indivíduos, a integridade 

e os valores éticos, e o ambiente onde laboram. Os resultados desta componente demonstram um 

impacto exuberante no sistema de controlo interno. 

(2) Avaliação de risco 

Identificação e análise dos riscos que poderão afetar a realização dos objetivos pré-

estabelecidos pela gestão e também é responsável pela resposta de como esses riscos são geridos. 

Esta componente obriga as organizações a prestarem atenção no impacto de possíveis alterações 

no ambiente externo e dentro do seu modelo de negócios que podem tornar o controlo interno 

ineficaz. 

(3) Atividades de Controlo 

Devem-se estabelecer e executar políticas e procedimentos que permitem garantir que as 

diretivas da gestão estão a ser cumpridas, de forma a minimizar os riscos, o que por sua vez 

subsidiam na execução dos objetivos. Segundo Inácio (2014), as atividades de controlo interno 

podem ser divididas em: controlos de processamento de informação; segregação de funções; 

controlos físicos e análise de desempenho. 

(4) Informação e Comunicação 

Consiste na identificação, recolha e troca de informação dentro da entidade sobre as atividades 

ocorridas com o intuito de permitir aos funcionários levarem a cabo as suas responsabilidades. A 
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informação é fundamental para que a entidade cumpra as suas responsabilidades do controlo 

interno, de forma a apoiar a realização dos seus objetivos. 

(5) Atividades de Monitorização 

É um processo que avalia a qualidade do desempenho do controlo interno a longo prazo 

e permite que o sistema possa reagir agilmente e adaptar-se de acordo com as circunstâncias. A 

monitorização de controlo interno permite confirmar a presença e o funcionamento dos controlos 

implementados. 

De forma global, pode-se afirmar, que através da análise detalhada de cada componente do 

controlo interno, cada uma é essencial e devem ser exercitadas pela entidade de maneira a alcançar 

os objetivos a que se propôs numa fase inicial, manifestando assim a relação direta existente entre 

objetivos e componentes do controlo interno. 

Como se pode observar na figura 1, a estrutura ICIF (Internal Control Integrated 

Framework) é uma estrutura tridimensional em que numa das dimensões temos as três categorias 

de objetivos, que são representadas pelas colunas, noutra dimensão temos os componentes da 

estrutura, estas estão representadas pelas linhas e na terceira dimensão temos os vários níveis em 

que os controlos têm de ser aplicados: entidade, departamentos, unidade operacional e função. 

Costa (2010) concorda que a criação e manutenção de um bom sistema de controlo interno 

é uma das mais principais obrigações do órgão de gestão de uma entidade. Apesar de existir um 

sistema implementado não significa que a empresa não corra o risco de apresentar falhas, 

irregularidades, fraudes entre outros acontecimentos menos positivos. 

Segundo Morais e Martins (2013), o auditor deve reconhecer, rever e avaliar o sistema de 

controlo interno, de forma a determinar o grau de confiança dos apontamentos contabilísticos e 

documentação inerente. Conforme Morais e Martins (2013), a avaliação do controlo interno é 

efetuada tanto por auditores externos como internos. A avaliação realizada pelo auditor externo 

tem como objetivo apurar a conformidade das operações, visto que visa atender às necessidades 

de terceiros em relação à credibilidade da informação financeira. Já a avaliação executada pelo 

auditor interno tem como objetivo expressar opinião sobre a eficácia e eficiência da gestão da 

organização, visto que visa ajudar a direção nas suas funções de gestão. 

A implementação de um controlo interno sólido e o cumprimento da Diretiva são elementos 

fundamentais para promover a transparência, a responsabilidade e a sustentabilidade das 

organizações em Portugal. Estas medidas ajudam a prevenir e detetar práticas desajustadas, a 

proteger os interesses dos funcionários e a preservar a confiança dos stakeholders, contribuindo 

para um crescimento saudável. 
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Segundo Morais e Martins (2013, p.28), “o American Institute of Certified Public 

Accountants (AICPA) foi o primeiro organismo, em 1934, a criar um conceito de controlo interno. 

Este organismo define controlo interno como um plano de organização e coordenação de métodos 

e medidas abraçadas num negócio, a fim de salvaguardar os ativos; verificação da confiabilidade 

dos dados contabilísticos; promoção da eficiência operacional; e, por fim encorajar a adesão ás 

políticas estabelecidas pela própria gestão.” 

A organização COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission) definiu o controlo interno como um processo desenvolvido por pessoas, de maneira 

a assegurar uma confiança razoável. 

COSO (2013) expõe o que entende por principais elementos a reter desta definição: 

 - Um processo que consiste em tarefas e atividades continuas, que atuam como um meio 

para atingir um fim e não um fim em sim mesmo. 

 - Realizado por pessoas, o que quer dizer que o controlo interno não e apenas composto 

por políticas e manuais de procedimentos, sistemas e formulários, mas de pessoas e ações 

efetuadas em todos os níveis da entidade para afetar o controlo interno. 

 - Capaz de oferecer garantia razoável, não absoluta, pois não consegue eliminar a 

totalidade dos riscos, apenas os consegue mitigar. 

 - O controlo interno é criado para promover a realização de objetivos relacionados com a 

atividade económica. 

 

 

O controlo interno é um processo fundamental em qualquer organização e deve ser visto 

como um instrumento de gestão. Um bom sistema de controlo interno representa para os 

investidores uma maior garantia e segurança. Qualquer sistema de controlo interno deve ser 

adaptado e idealizado tendo em atenção a atividade e objetivos de uma empresa. (Costa, 2010). 

A correlação entre whistleblowing e controlo interno é evidente e justificada por diversos 

estudos empíricos. Whistleblowing atua como uma extensão dos sistemas de controlo interno, 

ajudando a detetar fraudes, melhorar a eficácia dos controlos e fortalecer a cultura organizacional. 

A implementação de canais de denúncia e a proteção dos denunciantes são práticas essenciais 

para promover a integridade e a sustentabilidade nas organizações. 

Fig.1: Controlo interno – O Processo 
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Enquanto que whistleblowing atua como um mecanismo crucial para identificar e corrigir 

possíveis falhas, o controlo interno norteia-se pelo conjunto de procedimentos e políticas 

implementadas por uma organização, a fim de garantir a integridade dos processos financeiros e 

operacionais, bem como a conformidade com as leis e regulamentações aplicáveis. Near e Miceli 

(1995) destacam que a eficácia destes sistemas depende uma cultura organizacional que apoie a 

transparência e valorize a ética. Já Vandekerckhove et al. (2014) aponta que em certos casos, o 

controlo interno pode ser interpretado como um obstáculo para o whistleblowing, especialmente 

em estruturas altamente hierarquizadas, onde os denunciantes temem represálias por parte de 

órgãos superiores. 

1.7.2 O Controlo interno e o Whistleblowing na Sustentabilidade do setor 

financeiro 

A análise de estratégias de sustentabilidade nas empresas avalia como práticas sustentáveis 

impactam o desempenho financeiro. Este estudo é crucial para entender a correlação entre 

investimentos em sustentabilidade e resultados financeiros positivos, além de fornecer insights 

sobre a adoção de práticas de responsabilidade social corporativa (RSC) (Bassen, 2015).  A 

adoção de estratégias de sustentabilidade é essencial não apenas para a preservação do meio 

ambiente e responsabilidade social, mas também para o fortalecimento do desempenho financeiro 

das empresas. Investir em práticas sustentáveis pode levar a um ciclo virtuoso de inovação, 

eficiência e crescimento económico sustentável. A sustentabilidade corporativa envolve a 

implementação de práticas que atendem ás necessidades presentes sem comprometer a capacidade 

das futuras gerações fazerem face ás suas necessidades. Engloba práticas ambientais, sociais e de 

governance (ESG), tendo o seu foco direcionado para a promoção da justiça social e adoção de 

políticas éticas. Todos estes fatores irão ter o seu impacto no desempenho financeiro de qualquer 

tipo de organização/ entidade. Posto isto, investimentos em sustentabilidade podem originar um 

aumento do ROI (Retorno sobre Investimento), que por sua consequência reduz os custos 

operacionais através da eficiência energética e gestão de resíduos. Estas práticas ajudam a mitigar 

riscos legais, assegurando, de certa forma, a conformidade com as legislações ambientais e 

sociais. O whistleblowing e o controlo interno são elementos cruciais para a manutenção da 

transparência e integridade nas organizações. A relação entre esses dois conceitos é significativa, 

pois o primeiro pode ser visto como um componente ou extensão do sistema de controlo interno. 

O controlo interno é um componente essencial que assegura a eficiência, eficácia e transparência 

das operações de uma organização. Abrange uma série de políticas, procedimentos e práticas 

estabelecidas pela alta administração, com objetivo de mitigar riscos, proteger os ativos da 

organização e garantir o cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis da atualidade. Em todo 



 

Whistleblowing e a Sustentabilidade do Setor Bancário: O caso Português 
  

 

 

39 

o mundo, o controlo interno é um aspeto particularmente relevante nas organizações, e a lei de 

whistleblowing desempenha um papel crucial nesse contexto. Visa proteger os denunciantes que 

revelam informações confidenciais ou ilegais sobre práticas impróprias dentro das organizações, 

proporcionando um ambiente seguro, a fim de os funcionários não terem receio de qualquer tipo 

de represália. Whistleblowing refere-se à ação de reportar atividades ilegais, antiéticas ou 

inadequadas dentro de uma organização. Os sistemas de controlo interno são processos 

implementados por uma organização para garantir a eficácia e eficiência das operações, a 

confiabilidade dos relatórios financeiros e o cumprimento das leis e regulamentos. 

1.7.3 O Controlo interno e o Whistleblowing 

1. Complementaridade: Whistleblowing complementa os sistemas de controlo interno ao 

fornecer uma linha adicional de defesa contra fraudes e irregularidades. Enquanto os 

controlos internos atuam para prevenir e detetar irregularidades, o whistleblowing oferece 

um mecanismo para que funcionários reportem problemas que os controlos internos 

possam não ter identificado (Near, & Miceli, 1996). 

Melhoria da Eficácia dos Controlos Internos: A existência de canais de whistleblowing 

pode melhorar a eficácia dos controlos internos ao incentivar uma cultura de 

transparência e responsabilidade. Quando os funcionários sabem que podem reportar 

irregularidades de forma segura, é mais provável que observem e sigam os procedimentos 

de controlo interno (Kaplan, & Schultz, 2007). 

Detecção de Fraudes: Whistleblowing é frequentemente associado à detecção de 

fraudes. Estudos mostram que as fraudes são mais comumente descobertas por meio de 

denúncias de funcionários do que por auditorias internas ou controlos internos 

(Association of Certified Fraud Examiners (ACFE), 2020) 

Fortalecimento da Cultura Organizacional: A integração de políticas de 

whistleblowing com os controlos internos pode fortalecer a cultura organizacional, 

promovendo valores de integridade e ética. Isso pode levar a uma maior adesão às 

políticas e procedimentos internos e a uma redução das irregularidades (Miceli & 

Dworkin, 2008). 
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1.7.4 Estudos Empíricos do Whistleblowing 

A análise de estratégias de sustentabilidade nas empresas avalia como práticas 

sustentáveis impactam o desempenho financeiro. Este estudo é crucial para entender a 

correlação entre investimentos em sustentabilidade e resultados financeiros positivos, 

além de fornecer insights sobre a adoção de práticas de responsabilidade social 

corporativa (RSC). A adoção de estratégias de sustentabilidade é essencial não apenas 

para a preservação do meio ambiente e responsabilidade social, mas também para o 

fortalecimento do desempenho financeiro das empresas. Investir em práticas sustentáveis 

pode levar a um ciclo virtuoso de inovação, eficiência e crescimento económico 

sustentável. 

O tema relativo ao controlo interno e whistleblowing tem sido amplamente abordado e 

diferentes países, com variadas legislações e práticas empresariais. Numa comparação 

entre Portugal, Estados Unidos da América e Reino Unido, é possível identificar 

diferenças e semelhanças na implementação de mecanismos de controlo interno e na 

proteção de whistleblowers. 

A sustentabilidade corporativa envolve a implementação de práticas que atendem ás 

necessidades presentes sem comprometer a capacidade das futuras gerações fazerem face 

ás suas necessidades. Engloba práticas ambientais, sociais e de governance (ESG), tendo 

o seu foco direcionado para a promoção da justiça social e adoção de políticas éticas. 

Todos estes fatores irão ter o seu impacto no desempenho financeiro de qualquer tipo de 

organização/ entidade. Posto isto, investimentos em sustentabilidade podem originar um 

aumento do ROI (Retorno sobre Investimento), que por sua consequência reduz os custos 

operacionais através da eficiência energética e gestão de resíduos. Estas práticas ajudam 

a mitigar riscos legais, assegurando, de certa forma, a conformidade com as legislações 

ambientais e sociais. O whistleblowing e o controlo interno são elementos cruciais para a 

manutenção da transparência e integridade nas organizações. A relação entre esses dois 

conceitos é significativa, pois o primeiro pode ser visto como um componente ou extensão 

do sistema de controlo interno.  

O controlo interno é um componente essencial que assegura a eficiência, eficácia e 

transparência das operações de uma organização. Abrange uma série de políticas, 

procedimentos e práticas estabelecidas pela alta administração, com objetivo de mitigar 

riscos, proteger os ativos da organização e garantir o cumprimento das leis e regulamentos 

aplicáveis da atualidade. Em Portugal, o controlo interno é um aspeto particularmente 

relevante nas organizações, e a lei de whistleblowing desempenha um papel crucial nesse 
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contexto. Visa proteger os denunciantes que revelam informações confidenciais ou ilegais 

sobre práticas impróprias dentro das organizações, proporcionando um ambiente seguro, 

a fim de os funcionários não terem receio de qualquer tipo de represália. Whistleblowing 

refere-se à ação de reportar atividades ilegais, antiéticas ou inadequadas dentro de uma 

organização. Os sistemas de controlo interno são processos implementados por uma 

organização para garantir a eficácia e eficiência das operações, a confiabilidade dos 

relatórios financeiros e o cumprimento das leis e regulamentos. 

Quando se fala em proteção legal, nos EUA, a proteção e os incentivos financeiros 

para os whistleblowers são mais robustos do que o Reino Unido e Portugal. O Reino 

Unido oferece forte proteção, mas sem incentivo financeiro. Em Portugal, o regime é mais 

recente e ainda está em fase de implementação. Já numa ótica de cultura organizacional, 

enquanto que os EUA e o Reino Unido possuem uma cultura mais voltada para a denúncia 

de irregularidades, Portugal apresenta resistência cultural e medo de retaliação, embora a 

legislação recente possa mudar esse panorama. Em termos de eficácia de controlo interno, 

o sistema norte-americano destaca-se pela combinação de incentivos financeiros e pela 

forte proteção de retaliação, como referido anteriormente. O Reino Unido, embora eficaz, 

não oferece o mesmo nível de incentivos que os EUA. No caso de Portugal, apesar de 

avanços legislativos, ainda carece de uma prática consolidada de controlo interno robusto 

em relação ao whistleblowing. 

1.8 A auditoria e o Whistleblowing 

A auditoria em Portugal é um processo essencial para garantir a transparência, conformidade 

e integridade das demonstrações financeiras e operações das empresas. É regulamentada por 

diversas normas e fiscalizada por entidades especializadas.  

1.8.1 A Auditoria e o Whistleblowing na Sustentabilidade do Setor Financeiro 

O setor financeiro tem um papel fundamental na promoção da sustentabilidade, não 

apenas pela sua capacidade de influenciar práticas empresariais, mas também pela necessidade de 

assegurar práticas internas éticas e transparentes. Neste contexto, os mecanismos de auditoria e 

whistleblowing emergem como pilares essenciais na estrutura de governance corporativo, 

contribuindo para a sustentabilidade financeira e operacional das instituições financeiras.  

A auditoria, tanto interna quanto externa, é um elemento crucial na verificação da 

conformidade das instituições financeiras com as normas e regulamentos aplicáveis. No setor 

financeiro, a auditoria interna realiza uma análise contínua dos processos e operações, avaliando 
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a eficácia dos sistemas de controlo interno e garantindo que os recursos financeiros sejam 

utilizados de forma eficiente e transparente (Goodwin, 2014). A auditoria externa, por outro lado, 

fornece uma avaliação independente e imparcial das demonstrações financeiras, assegurando que 

as práticas financeiras estejam em conformidade com os padrões internacionais, como as normas 

IFRS (International Financial Reporting Standards) (Louwers et al., 2015). 

Estudos demonstram que auditorias robustas no setor financeiro promovem práticas de 

responsabilidade corporativa e previnem fraudes e desvios éticos (Kaplan & Schultz, 2007). Um 

sistema de auditoria eficaz é, portanto, um componente chave para a sustentabilidade do setor, 

pois permite a deteção precoce de irregularidades e promove a transparência nas operações 

financeiras. 

1.8.2 Auditoria e Whistleblowing 

A auditoria e o whistleblowing são práticas centrais para promover a transparência, ética 

e conformidade em organizações, especialmente no setor financeiro. A auditoria, realizada tanto 

internamente como por auditores externos, avalia a eficácia dos sistemas de controlo interno e 

identifica potenciais fraquezas ou irregularidades nas operações financeiras (Goodwin, 2014). 

Desempenha um papel fundamental ao garantir que a empresa esteja em conformidade com as 

regulamentações e os padrões internacionais, como as normas IFRS, e fornece uma base sólida 

para decisões estratégicas (Louwers et al., 2015). 

Por outro lado, o whistleblowing permite que colaboradores e outras partes denunciem 

práticas antiéticas ou ilegais sem receio de retaliação, o que é essencial para a deteção de fraudes 

e desvios éticos que possam não ser captados pela auditoria tradicional (Miceli & Near, 1992). A 

Diretiva 2019/1937 da União Europeia fortalece a proteção dos denunciantes, estabelecendo 

canais de denúncia seguros e promovendo um ambiente no qual as irregularidades podem ser 

reportadas de forma confidencial (Transparency International, 2021). 

1.8.3 Estrutura Legal e Regulamentar 

Normas de Auditoria: As auditorias em Portugal são realizadas em conformidade com as Normas 

Internacionais de Auditoria (ISA) do IFAC, adotadas pela União Europeia. 

Entidades Reguladoras: A Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) e a Ordem 

dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) são as principais entidades que regulam e 

supervisionam a atividade de auditoria financeira no país. 
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Legislação Nacional: A atividade de auditoria é também abordada pelo Código das Sociedades 

Comerciais e outras legislações específicas que estabelecem requisitos e responsabilidades dos 

auditores. 

1.8.3.1 Os vários tipos de Auditoria 

Auditoria Externa: Realizada por auditores independentes, focada na avaliação das 

demonstrações financeiras de uma empresa para assegurar que elas representam a veracidade da 

situação financeira. 

Auditoria Interna: Conduzida maioritariamente por uma equipa dentro da própria empresa, virada 

para a melhoria dos processos internos, controlo de riscos e conformidade com políticas e 

regulamentos internos. 

Auditoria de Conformidade: Avalia se a empresa está em conformidade com leis, regulamentos e 

normas aplicáveis. 

Auditoria Operacional: Examina a eficiência e eficácia das operações e processos da empresa. 

1.8.3.2 O Processo de Auditoria 

Planeamento: Envolve a definição da estrutura, objetivos e metodologia da auditoria, além da 

identificação dos riscos relevantes. 

Execução: Interpreta e analisa evidências para determinar a precisão das demonstrações 

financeiras e a eficácia dos controlos internos. 

Relatório: Preparação de um relatório de auditoria que apresenta as conclusões, recomendações e 

quaisquer deficiências identificadas. 

Follow-Up: Acompanhamento das ações corretivas implementadas pela empresa em resposta às 

recomendações da auditoria interna. 

1.8.3.3 A Importância da Auditoria 

Confiabilidade: A auditoria garante que as demonstrações financeiras sejam confiáveis e precisas, 

aumentando a confiança dos investidores, credores e outros stakeholders. 
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Transparência: Promove a transparência e responsabilidade na gestão das empresas. 

Prevenção de Fraudes: Ajuda na identificação e prevenção de fraudes e erros nas operações 

empresariais. 

Conformidade: Assegura que a empresa esteja em conformidade com as leis e regulamentos 

aplicáveis. 

1.8.3.4 Os Desafios e Oportunidades da Auditoria 

Tecnologia: A adoção de tecnologias avançadas, como a análise de dados e a inteligência 

artificial, está transformando a auditoria, tornando-a mais eficiente e precisa. 

Normas e Regulamentações: A auditoria em Portugal enfrenta desafios relacionados à adaptação 

constante às novas normas internacionais e às mudanças regulamentares. 

Qualidade e Independência: Manter a qualidade e independência dos auditores é crucial para a 

credibilidade do processo de auditoria. 

De um modo geral, a Auditoria em Portugal é um elemento fundamental quer para o 

governance corporativo, quer para a integridade financeira das empresas. Com um quadro 

regulado robusto e com a evolução constante das práticas de auditoria, desempenha um papel vital 

na promoção da confiança e transparência no mercado regulado. 
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Capítulo II- Estudo Caso das Instituições Bancárias em Portugal 

2 Enquadramento do Setor Bancário em Portugal 

O setor bancário para se tornar no que é hoje conhecido, sofreu várias transformações ao 

longo dos anos, devido a fatores internos e externos. 

O ano de 1974 foi marcado pela revolução em Portugal, todos os bancos portugueses eram 

privados para além da Caixa Geral de Depósitos, pois era gerida diretamente pelo Estado. Através 

do Decreto-Lei nº 132-A/75 de 14 de março, foi decretada a nacionalização de todas as 

instituições de crédito com sede em Portugal, com exceção do Crédit Franco-Portugais e dos 

departamentos portugueses do Bank of London & South America e do Banco do Brasil e das caixas 

económicas e de crédito agrícola mútuo.  

Com o fim do regime Salazarista, em 1974, e a entrada de Portugal na CEE (Comunidade 

Económica Europeia), era essencial reestruturar o setor bancário através da privatização, adotando 

medidas adequadas e de acordo com a realidade europeia. 

É viável afirmar que o processo de privatização se iniciou em meados da década de 80, 

devido algumas alterações no setor bancário português, quando em 19 de novembro de 1983, com 

o Decreto-Lei nº 406/83, deixou de ser proibida a atividade privada e, então, surgiram os primeiros 

bancos privados.  

Segundo Associação Portuguesa de Bancos (2010), os primeiros bancos privados a surgir 

depois da vaga de nacionalizações foram: o Banco Português de Investimento (BPI) em 7 de 

março de 1985; o Banco Comercial Português (BCP) fundado em 5 de maio de 1985; Banco de 

Comércio e Indústria (BCI) em 27 de junho de 1985; Banco Internacional de Crédito (BIC) 

fundado em 1986, “(…) e alguns Bancos estrangeiros que criaram sucursais em Portugal, 

designadamente o Banco Manufacturers Hannover Trust (mais tarde Banco Chemical) em 1984 

e, em 1985, o Chase Manhattan Bank, o Citibank, o Barclays Bank, o Banque Nationale de Paris 

e o Générale Bank.”(Sousa, 2010). De maneira que a década de 90 é caracterizada por uma 

libertação mais acentuada do setor, pois a maioria das privatizações surgiram com a aplicação da 

Lei n.º 11/90 de 5 de abril, a qual consiste na aprovação da Lei-Quadro das Privatizações. A Caixa 

Geral de Depósitos continuou com o seu estatuto totalmente público.  

Segundo Carvalho (2010), posteriormente ás privatizações, o mercado ficou caracterizado 

pela aceleração dos processos de reestruturação dos sistemas bancários europeus, por operações 

de fusão, aquisições e alianças estratégicas. Segundo o relatório do Banco de Portugal, no ano de 

1999, o número de bancos era 62, sendo 28 não nacionais. 
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Após a adesão á CEE, Portugal passou de um mercado estagnado e sem visão estratégica e 

dependente do Estado português, para um mercado onde o sistema financeiro foi reconhecido a 

nível europeu como um dos mais competitivos e complexos. 

Segundo Consumer Guidance Institute Portugal (CGIP), no ano de 2021 existia um total de 

29 bancos registados em Portugal, tendo os seguintes bancos como os principais do setor bancário: 

Caixa Geral de Depósitos (CGP), Millenium BCP, Santander Totta, Novo Banco e Banco 

Português de investimento (BPI).  

Já em 2019, os 5 maiores bancos, que representam aproximadamente 80% do total dos ativos 

do Setor Bancário em Portugal. Dados atualizados em 15 de março de 2021. (Consumer Guidance 

Institution Portugal). Os ativos do sistema bancário aumentaram 14% entre os anos de 2019 e 

2021, o que se reflete num crescimento das disponibilidades colocadas nos bancos centrais dos 

empréstimos a clientes, num contexto de abundância de liquidez e de incentivos á criação de 

créditos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.2: Relação com o PIB 

(Banco Portugal, 2020) 
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2.1 As Principais Instituições do Sistema Bancário Português 

Segundo as notícias publicadas pelo Idealista e o Observador, nos últimos anos, os cinco 

principais bancos sediados em Portugal são Caixa Geral de Depósitos (CGD), Novo Banco, 

Millennium BCP, BPI e Santander Totta, conforme tabela 1. 

 
 

 

Muitos bancos estão a adotar uma abordagem muito ampla no que toca á sustentabilidade, 

dando primazia não só a questões ambientais, mas também a questões que se levantem a nível 

social e cultural. 

Ora, “a supervisão tem como finalidade avaliar de forma sistemática os riscos financeiros 

adquiridos pelas instituições e grupos, verificando as regras em vigor” (Cunha,2014, p.57). Este 

modelo de supervisão é gerido por duas vertentes: a vertente comportamental e a vertente 

prudencial. 

Segundo o Banco de Portugal, o Conselho Nacional de Supervisores Financeiros (CNSF) 

surgiu para mitigar na organização e articular nas três áreas do sistema financeiro, por causa da 

crescente inclusão e d dependência dos diferentes setores da atividade financeira. 

O Banco de Portugal realiza a função de autoridade macro prudencial nacional, isto é, analisa 

sistematicamente com regularidade o sistema financeiro “para identificar vulnerabilidades e 

riscos atuais e futuros” (Banco de Portugal, 2022). Já a CMVM é responsável pela supervisão dos 

mercados financeiros e pelas entidades que atuam ao seu redor (APB,2022). 

A vertente macro prudencial, como referido em cima, considera o sistema financeiro como 

sendo absoluto, e tem por objetivo tornar este sistema resistente e estável para fazer face aos riscos 

inerentes. Este controlo é feito pelo Banco de Portugal e é divulgado no Relatório de Estabilidade 

Tab.1 Principais Instituições Bancárias Portuguesas 

(Banco de Portugal, Relatórios Anuais, 2023,) 
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Financeira. Dentro desta vertente na ótica micro prudencial é importante “assegurar a 

solvabilidade e a solidez financeira de cada uma das Instituições no longo prazo”, o que gera 

estabilidade ao setor financeiro. 

Já “a supervisão comportamental tem como objetivo garantir a transparência da informação 

prestada pelas entidades supervisionadas aos seus clientes na comercialização de produtos e 

serviços bancários, assegurar o cumprimento do quadro normativo destes produtos e serviços e, 

deste modo, contribuir para a eficiência e para a estabilidade do sistema financeiro” (Banco de 

Portugal, 2022). 

Um sistema bancário deve ser “sólido e resiliente, devidamente regulado e sujeito a uma 

supervisão harmonizada e de elevada qualidade, é fundamental para garantir a confiança dos 

depositantes, a segurança dos fundos confiados ás instituições e a correta alocação da poupança 

ao investimento produtivo, condição essencial para o crescimento sustentado da economia 

europeia” (Banco de Portugal, 2022). 
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2.2 Metodologia do estudo 

2.2.1 Enquadramento e justificação do estudo 

A abordagem deste tema tão sensível foi feita através de uma investigação qualitativa, 

transversalmente com análise de casos práticos, com o objetivo de analisar profundamente o 

contexto e as transformações ocorridas no setor bancário português, a fim de compreender os 

impactos da reestruturação. A metodologia qualitativa, com análise conteúdo, foi a escolhida pelo 

facto da sua capacidade de fornecer uma análise detalhada das complexidades institucionais e 

sociais envolvidas.  

A pesquisa qualitativa, com o foco de fornecer descrições e explicações detalhadas de 

acontecimentos complexos em detrimento das estatísticas, permite uma análise mais rica e 

contextualizada (Bell et al., 2019; Miles & Huberman, 1994). A transformação e reestruturação 

do setor envolvem questões estruturais e institucionais que requerem uma análise aprofundada e 

interpretativa, que a investigação quantitativa não tem capacidade de proporcionar da mesma 

forma. Aqui a pesquisa qualitativa permite explorar as perceções, motivações e consequências da 

mudança através de uma análise mais contextualizada. 

Esta análise de casos práticos tem por base verificar o nível de estruturação das entidades 

financeiras e da forma como elas respondem perante algumas situações mais delicadas. Situações 

essas que devem ser ultrapassadas com o máximo rigor possível. O foco principal num estudo de 

caso num contexto empresarial e de gestão de risco é proporcionar uma adição sobrenatural por 

adquirir conhecimentos, usando como referência factos empíricos do mundo real (Myers, 2013). 

Este estudo baseou-se na análise de múltiplos casos para verificar o nível de estruturação das 

entidades financeiras e como estas respondem a situações delicadas. O uso destes diversos casos 

confere maior robustez á pesquisa, o que permite uma comparação ampla entre as práticas 

adotadas pelas instituições (Yin, 2014). Segundo Yin, múltiplos casos fortalecem a validade 

externa e conferem mais generalização ao estudo de caso 

 A seleção dos cinco maiores bancos portugueses – Millennium BCP, Novo Banco, 

Santander Totta, BPI e Caixa Geral de Depósitos – foi motivada pela sua representatividade no 

sistema financeiro português e europeu. Por exemplo, o caso do colapso do BES e a criação do 

Novo Banco, representa um dos maiores escândalos financeiros em Portugal e oferece uma 

oportunidade única para examinar as dinâmicas de reestruturação e as repercussões quer 

económicas quer sociais associadas a este acontecimento (Carvalho, 2016). 

 A recolha de dados foi feita a partir de fontes documentais e secundárias, como relatórios 

anuais, comunicações ao mercado e políticas de governance dos bancos em análise. Estes 
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documentos foram obtidos em fontes públicas, incluindo os websites das próprias instituições 

financeiras e as bases de dados da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) e do 

Banco de Portugal. Esta abordagem permite uma análise sistemática das práticas de governance 

e sustentabilidade adotadas por estas instituições (Saunders, Lewis, & Thornhill, 2019). 

Apesar dos benefícios da análise de conteúdo e do uso de estudos de caso, existem algumas 

limitações. Primeiro, a dependência de fontes documentais pode limitar o acesso a informações 

mais detalhadas ou até mesmo informações internas destas instituições, particularmente em 

assuntos sensíveis como as práticas de whistleblowing ou gestão de governance (Yin, 2014). 

Segundo, a natureza qualitativa não permite a generalização dos resultados de forma tão ampla 

quanto uma investigação quantitativa. Contudo a riqueza da informação fornecida compensa esta 

limitação, permitindo insights profundos sobre as dinâmicas internas das instituições financeiras. 

 Concluindo, este tratamento qualitativo proporcionou uma visão aprofundada sobre os 

processos de reestruturação do setor bancário em Portugal, o que permitiu uma análise das 

implicações a longo prazo. Posto isto, vão ser analisados os cinco maiores bancos portugueses a 

todo o seu nível operativo, tendo em conta os relatórios de sustentabilidade que são de interesse 

público e toda a sua estrutura no meio envolvente. A análise aprofundará os mecanismos de 

controlo interno e whistleblowing implementados por cada um dos bancos. O objetivo será 

compreender como estas instituições lidam com denúncias de irregularidades e de que forma os 

sistemas de controlo interno fortalecem a sua gestão. Através de um estudo empírico será 

recolhida informação sobre a eficácia dessas práticas, bem como o impacto que têm na 

sustentabilidade e na confiança pública dos bancos. Iremos explorar como estas práticas se 

refletem nas operações bancárias, os desafios específicos enfrentados por cada banco, e as 

melhores práticas que podem ser implementadas para melhorar os mecanismos de denúncia e 

governança sustentável no setor financeiro português. 
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2.3 Estudo de caso: As principais Instituições Bancárias Portuguesas 

Os estudos específicos de Casos sobre whistleblowing e sustentabilidade em Portugal são 

algo limitados, mas existem trabalhos relevantes que abordam esses temas. A implementação da 

Diretiva da UE sobre Whistleblowing levou a um aumento no interesse em entender os 

mecanismos de proteção e a aceitação cultural do whistleblowing em organizações portuguesas. 

Um estudo notável, realizado por Barbosa e Costa (2020), salienta-se nas barreiras culturais e 

organizacionais para a efetividade do whistleblowing em Portugal, destacando a necessidade de 

estruturas legais mais robustas e culturas organizacionais que apoiem a transparência e a 

responsabilidade. 

Os estudos experimentais destacam o papel crítico dos mecanismos eficazes de 

whistleblowing na promoção da transparência organizacional e da sustentabilidade. Em Portugal, 

como em muitos outros países, o desenvolvimento de estruturas legais robustas e culturas 

organizacionais de apoio é essencial para proteger os denunciantes e encorajar a denúncia de má 

conduta. Exemplos internacionais, particularmente de países como os Estados Unidos, China e 

Índia, oferecem valiosos insights sobre como os fatores culturais e organizacionais podem 

influenciar a eficácia dos sistemas de whistleblowing. Estes estudos coletivamente sublinham a 

importância de uma abordagem multifacetada que inclua proteções legais, liderança ética e uma 

cultura organizacional de apoio para fomentar um ambiente onde o whistleblowing possa 

prosperar e contribuir para a sustentabilidade. 

Aqui serão caracterizados o Banco Espírito Santo (BES) e o Novo Banco (NB), em analogia 

com os restantes principais bancos portugueses, com o propósito de comparar a estrutura 

organizacional e o tipo de modelo de Governo das Sociedades. 

2.3.1 Caracterização Novo Banco (Nascimento do Novo Banco) 

O NB surge a 4 de agosto de 2014, através de uma intervenção de emergência do Banco de 

Portugal, como uma medida de resolução do BES. Após a insolvência do BES, o Banco de 

Portugal toma o controlo do BES e declara a divisão do banco em dois, ficando com os ativos e 

passivos de qualidade no “banco bom”, designado de Novo Banco, e os ativos e passivos tóxicos 

no “banco mau”, denominado de BES. O NB integra todas as agências, depósitos, créditos a 

clientes, trabalhadores e também o fundo de pensões do velho BES. 

O NB necessitou de um capital social inicial de 4.900 milhões de euros. A estrutura acionista 

do NB era composta unicamente pelo Fundo de Resolução, uma pessoa coletiva de direito público 

com autonomia administrativa e financeira, cujo objetivo é financiar a aplicação de medidas de 
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resolução determinadas pelo Banco de Portugal. Este Fundo teve início em 2012 e resulta das 

contribuições dos vários bancos que operam em Portugal, sendo auditado pelo Banco de Portugal 

e fiscalizado pelo Tribunal de Contas, este só detinha 365 milhões, que fica muito aquém das 

necessidades do NB. Assim sendo, o Fundo de Resolução solicitou um empréstimo ao Estado de 

3.900 milhões de euros, que na verdade pertencia ao dinheiro da troika, valores que rondam entre 

4.400 milhões e 4.500 milhões de euros, dinheiro esse que foi posto de lado para possíveis 

problemas no sistema financeiro. A intervenção do Fundo de Resolução tinha como objetivo a 

privatização do NB, que aconteceu a 18 de outubro de 2017, quando Lone Star assinou o contrato 

de venda do NB em Lisboa. Com esta operação, o NB inicia uma nova fase na sua história, que 

veio reforçar o capital do banco com o investimento do grupo norte-americano de 1.000 milhões 

de euros. 

O NB desde a sua criação que já passou por três fases, a primeira foi a transição que teve 

inicio na constituição do banco até ao final de 2016, a segunda fase foi a mais longa que começou 

no ano de 2017, quando foi anunciado a venda do banco, até meio do ano de 2020 e com a 

conclusão do ciclo de reestruturação, o banco entra na fase do renascimento, fase que o banco se 

afirma como banco comercial com uma forte presença no segmento de empresas e com uma 

relação de proximidade com o cliente (Novo Banco, 2021). 

2.3.1.1 Estrutura e Modelo do Governo das Sociedades do Novo Banco 

Logo após aplicação da medida de resolução a mando do Banco de Portugal, de forma a 

salvar os ativos bons do BES, é criado a 4 de agosto de 2014 o NB. O capital social do NB, “que 

é representado por 4 900 milhões de ações nominativas com valor nominal de um euro por ação 

num total de 4 900 milhões de euros” (NB, 2014, p.7), é detido unicamente pelo Fundo de 

Resolução. Atualmente, o capital social é superior e passou a ser detido por 3 acionistas devido a 

venda do NB em 2017, tal como foi referido no ponto anterior. Após a venda em 2017 e com a 

nova estrutura acionista, o NB adotou o modelo dualista, o qual compreende uma Conselho 

Administração Executivo e um Conselho Geral e de Supervisão. (NB, 2014 e 2021). O Conselho 

de Administração do NB, quando o banco foi fundado, era constituído por 6 membros, eleitos 

pelo Conselho de Administração do Banco de Portugal. Ao dia 7 do mesmo mês o CA do banco 

passou a ser formado por 7 membros, o elemento extra também foi nomeado pelo CA do BP. 

Quando na reunião habitual do CA do BP, em 16 de setembro de 2014, e tendo em conta a 

desistência dos membros anteriores, o BP juntamente com a proposta da Comissão Diretiva do 

Fundo de Resolução, elegeram 4 novos membros para o CA do NB. No ano seguinte em 10 de 

março de 2015, o BP nomeou mais 2 membros para o CA do NB, sob proposta da Comissão 

Diretiva do Fundo de Resolução e por indicação do CA do NB. O CA deste banco reunia 
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frequentemente uma vez por semana. (NB, 2014) De facto, não é possível comprar o CA do NB 

de 2014 com 2021 porque depois da venda o modelo de Governo das Sociedades alterou-se e já 

não inclui CA. No modelo dualista há uma distinção clara entre gestão e supervisão com dois 

órgãos principais, Conselho de Administração Executivo e Conselho de Supervisão, onde o 

Conselho de Supervisão fiscaliza e valida s decisões do Conselho de Administração Executivo. 

2.3.1.2 Índice de Governo das Sociedades 

Segundo Pathan (2009), quando numa organização o CEO e o Chairman são a mesma pessoa, 

há uma mistura de poderes o que pode resultar negativamente para a gestão, tornando-a numa 

gestão de risco. Enquanto que Angrie et al. (2016) afirma que a separação das funções de poder 

está relacionada com o fator maior na tomada de decisão de risco. 

 Posto isto, é necessária uma gestão rigorosa, a qual, deve ter em conta todos os fatores em 

seu redor, que possam interferir com a atividade normal da organização. Tudo, por mais mínimo 

que seja, mas que possa por em causa a credibilidade das organizações ao redor da sua envolvente 

económica, deve ser revisto e devidamente investigado, a fim de apurar os veredictos dos 

acontecimentos. Quando ocorre o fenómeno de investimento direto estrangeiro nos cofres de um 

banco é sinal de uma gestão de risco favorável, visto que estes investidores apostam em negócios 

e organizações robustas, de forma a assegurarem o valor dos seus ativos, não menos importante 

dos seus recursos. No que diz respeito ao controlo interno e gestão de risco, sabe-se que o objetivo 

da gestão de risco nos bancos é evitar ou mitigar a sua exposição inerente ao risco, podendo assim 

diminuir a hipótese de perdas significativas. Perdas essas que podem estar interligadas como 

consequência natural de um controlo interno vulnerável. 

2.3.2 Estrutura e Modelo do Governo das Sociedades do Millennium BCP 

O Millennium BCP, como uma instituição financeira de referência, opera sob uma estrutura de 

governo corporativo devidamente delineada e projetada para garantir transparência, 

responsabilidade e eficácia na gestão das operações. A estrutura do governo das sociedades do 

Millennium BCP é fundamentada em princípios sólidos de gestão corporativa, que visam proteger 

os interesses dos acionistas, promover a confiança dos investidores e suportar o crescimento 

sustentável a longo prazo da instituição. Um dos elementos-chave da estrutura de governo do 

Millennium BCP é a sua composição de órgãos de administração e fiscalização. No modelo 

monista, a liderança operacional e estratégica é consolidada em um único órgão principal, que é 

o Conselho de Administração. Este órgão desempenha tanto as funções de supervisão quanto de 
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gestão estratégica, podendo delegar as atividades operacionais a uma Comissão Executiva (ou 

Direção Executiva), caso seja constituída. 

Este Conselho é responsável por definir a estratégia geral do banco, tomar decisões 

importantes e supervisionar a gestão executiva. Além do Conselho de Administração, o 

Millennium BCP também possui um Comissão Executiva, que desempenha um papel crucial na 

supervisão das atividades da administração. A Comissão Executiva é responsável por garantir a 

conformidade com as leis e regulamentos, bem como protegendo os interesses dos acionistas 

minoritários. 

No que diz respeito ao modelo de governo, o Millennium BCP adota uma abordagem 

baseada em princípios de transparência, integridade e responsabilidade. Isso reflete-se em práticas 

como a divulgação frequente de informações financeiras e do seu desempenho, a adoção de 

políticas claras de remuneração e incentivos, e o estabelecimento de comitês especializados, como 

o Comitê de Auditoria e o Comitê de Riscos. 

Além disso, o Millennium BCP está comprometido com a conformidade com as melhores 

práticas de gestão corporativa, tanto a nível nacional como internacional. Inclui a adesão ao 

Código de Governo das Sociedades do Banco de Portugal, bem como padrões e diretrizes 

internacionais, como os princípios da OCDE. 

Posto isto, a estrutura e o modelo de governo das sociedades do Millennium BCP são 

projetadas para garantir uma gestão eficaz e responsável, protegendo os interesses de todas as 

partes interessadas e promovendo a confiança no mercado financeiro. Essa abordagem robusta de 

governance corporativa desempenha um papel fundamental no sucesso e na sustentabilidade 

contínua do banco.  

(Banco de Portugal, 2020. Código de Governo das Sociedades; Relatório e Contas Consolidadas, 

2020). 

2.3.2.1 Índice de Governo das Sociedades (Millennium BCP) 

1- Composição Conselho Administração 

a. Diversidade e experiência dos membros; 

b. Independência dos diretores; 

2- Estrutura de Governnace 

a. Comitê de auditoria; 

b. Transparência nas políticas e nos processos; 

3- Conformidade com Padrões e Diretrizes 

a. Adesão ao Código de Governo das Sociedades do Banco de Portugal; 

b. Conformidade com os padrões da OCDE; 
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4- Compromisso com a Sustentabilidade e Responsabilidade Social 

a. Políticas a praticas relacionadas á responsabilidade social corporativa; 

b. Consideração dos impactos ambientais, sociais e de governance nas decisões e 

operações; 

(Código das Sociedades do Banco de Portugal) 

2.3.3 Estrutura e Modelo do Governo das Sociedades Santander Totta 

O Banco Santander Totta, uma instituição financeira líder em Portugal, opera sob uma 

estrutura de gestão corporativa, robusta e eficaz, que visa garantir transparência, responsabilidade 

e eficiência na administração das operações bancárias. A estrutura de governance das sociedades 

do Banco Santander Totta é fundamentada em princípios sólidos de governance corporativa, que 

buscam proteger os interesses dos acionistas, promover a confiança dos investidores e sustentar 

o crescimento sustentável do banco. 

Um dos elementos-chave da estrutura de governance do Banco Santander Totta é o seu 

Conselho de Administração, composto por membros altamente qualificados e experientes em 

diversas áreas, incluindo finanças, gestão de riscos, conformidade e estratégia empresarial. O 

Conselho de Administração é responsável por estabelecer a direção estratégica do banco, tomar 

decisões importantes e monitorizar a gestão executiva. 

Além do Conselho de Administração, o Banco Santander Totta também possui órgãos de 

supervisão adicionais, como a Comissão Executiva e Comissão de Auditoria, que desempenha 

um papel crucial no controlo das operações do banco e na garantia da conformidade com as leis 

e regulamentos aplicáveis. A Comissão de Auditoria trabalha em conjunto com o Conselho de 

Administração para garantir a prestação de contas e a transparência nas operações do banco. 

No que diz respeito ao modelo de governo, o Banco Santander Totta adota uma abordagem 

baseada em princípios de transparência, integridade e responsabilidade.  

Além disso, o Banco Santander Totta está comprometido com a conformidade com os mais 

altos padrões de administração corporativa, tanto a nível nacional quanto internacional. 

Em resumo, a estrutura e o modelo de governo das sociedades do Banco Santander Totta são 

projetados para garantir uma gestão eficaz e responsável, protegendo os interesses de todas as 

partes interessadas e promovendo a confiança no mercado financeiro. Essa abordagem robusta de 

governance desempenha um papel fundamental no sucesso e na sustentabilidade homogénea da 

instituição. 

 



 

Whistleblowing e a Sustentabilidade do Setor Bancário: O caso Português 
  

 

 

56 

2.3.3.1 Índice Governo das Sociedades (Santander Totta) 

1- Composição Conselho de Administração 

a. Diversidade e experiência dos membros; 

b. Independência dos diretores 

(Banco de Portugal, 2020, Código do Governo das Sociedades) 

2-  Estrutura de Governance 

a. Existência de comitês especializados; 

b. Transparência na política e nos processos; 

(Santander Totta, 2020, Relatório Anual 2020) 

3- Responsabilidade e Prestação de Contas 

a. Mecanismos de supervisão e fiscalização; 

b. Práticas de divulgação de informações financeiras e de desempenho; 

(Santander Totta, 2020) 

4- Conformidade com Padrões e Diretrizes 

a. Adesão ao Código de Governo das Sociedades do Banco de Portugal; 

b. Conformidade com padrões internacionais de governance corporativa; 

(Banco Portugal, 2020, Código do Governo das Sociedades) 

(OCDE, 2015) 

2.3.4 Estrutura e Modelo do Governo das Sociedades Banco BPI 

O Banco BPI, uma instituição financeira proeminente em Portugal, opera sob uma estrutura 

de administração corporativa cuidadosamente estabelecida, visando assegurar transparência, 

responsabilidade e eficiência na gestão de suas operações bancárias. A estrutura de governance 

das sociedades do Banco BPI é baseada em princípios sólidos de gestão corporativa, com o 

objetivo de proteger os interesses dos acionistas, promover a confiança dos investidores e 

sustentar o crescimento sustentável do banco. 

Um dos elementos fundamentais da estrutura de governance do Banco BPI é seu Conselho 

de Administração, composto por membros experientes e qualificados em diversas áreas, como 

finanças, gestão de riscos, conformidade e estratégia empresarial. O Conselho de Administração 

é responsável por estabelecer a direção estratégica do banco, tomar decisões importantes e 

supervisionar a gestão executiva. 

Além do Conselho de Administração, o Banco BPI também possui órgãos de supervisão 

adicionais, como a Comissão Executiva e Comissão de Auditoria, que desempenha um papel 

crucial no controlo das operações do banco e na garantia da conformidade com as leis e 
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regulamentos aplicáveis. A Comissão de Auditoria trabalha em conjunto com o Conselho de 

Administração para garantir a prestação de contas e a transparência nas operações do banco. 

No que diz respeito ao modelo de governo, o Banco BPI adota uma abordagem baseada em 

princípios de transparência, integridade e responsabilidade. Além disso, o Banco BPI está 

comprometido com a conformidade com os mais altos padrões de gestão, tanto a nível nacional 

quanto internacional, sempre segundo os princípios da OCDE. 

Em resumo, a estrutura e o modelo de governo das sociedades do Banco BPI são projetados 

para garantir uma gestão eficaz e responsável, protegendo os interesses de todas as partes 

interessadas e promovendo a confiança no mercado financeiro. Esta abordagem robusta de 

governnace desempenha um papel fundamental no sucesso e na sustentabilidade contínua. 

2.3.5 Estrutura e Modelo do Governo das Sociedades Banco CGD 

O Banco Caixa Geral de Depósitos (CGD), como uma das principais instituições financeiras 

em Portugal, opera sob uma estrutura de governance corporativa sólida e transparente, projetada 

para garantir a eficiência, responsabilidade e transparência na gestão de suas operações bancárias. 

A estrutura de governança das sociedades do Banco CGD é baseada em princípios sólidos de 

gestão corporativa, que visam proteger os interesses dos acionistas, promover a confiança dos 

investidores e sustentar o crescimento sustentável do banco. 

Um dos elementos-chave da estrutura de governance do Banco CGD é seu Conselho de 

Administração, composto por membros com experiência diversificada em áreas como finanças, 

gestão de riscos, conformidade e estratégia empresarial. O Conselho de Administração é 

responsável por estabelecer a direção estratégica do banco, tomar decisões importantes e 

supervisionar a gestão executiva. Além do Conselho de Administração, o Banco CGD também 

possui órgãos de supervisão adicionais, como Comissão de Executiva e Comissão de Auditoria, 

que desempenha um papel crucial no controlo das operações do banco e na garantia da 

conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. A Comissão de Auditoria trabalha em 

conjunto com o Conselho de Administração para garantir a prestação de contas e a transparência 

nas operações do banco. 

No que diz respeito ao modelo de governo, o Banco CGD adota uma abordagem baseada em 

princípios de transparência, integridade e responsabilidade.  Além disso, o Banco CGD está 

comprometido com a conformidade com os mais altos padrões de governance. 

Em resumo, a estrutura e o modelo de governo das sociedades do Banco Caixa Geral de 

Depósitos são projetados para garantir uma gestão eficaz e responsável, protegendo os interesses 

de todas as partes interessadas e promovendo a confiança no mercado financeiro. 
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2.4 Relação dos 5 maiores Bancos Portugueses vs diretiva 2019/1937 

Cada banco pode ter abordagens diferentes para lidar com o tema de whistleblowing, o qual 

consiste no ato de denunciar práticas antiéticas ou ilegais dentro de uma organização. 

Banco Santander Totta: 

O banco pode ter um canal de denúncias interno, no qual os funcionários podem relatar 

irregularidades de forma anônima ou confidencial. 

É provável que o banco tenha políticas claras que protejam os denunciantes de retaliação e 

garantam que as suas preocupações sejam investigadas de forma acertada e imparcial. 

Banco BPI: 

O BPI tem, também, um sistema de denúncias interno, permitindo que os funcionários 

relatem práticas antiéticas ou ilegais, sem medo de qualquer tipo de represália. É possível que o 

banco forneça formação regular aos funcionários sobre como usar o canal de denúncias e abrir 

horizontes sobre a importância do whistleblowing. 

Banco Caixa Geral de Depósitos: 

A CGD provavelmente possui um processo estruturado para lidar com denúncias de 

whistleblowing, o que permite garantir a confidencialidade e a proteção dos denunciantes. O 

banco pode ter uma equipa dedicada, responsável por investigar as denúncias detetadas e tomar 

medidas convenientes, se necessário. 

 

Banco Millennium BCP: 

O Millennium BCP pode ter estabelecido políticas e procedimentos claros para encorajar 

a denúncia de práticas antiéticas ou ilegais dentro da organização. É provável que o banco ofereça 

canais de denúncias confidenciais e seguros, bem como proteção á contrarretaliação, pois os 

denunciantes devem ser protegidos da melhor maneira. 

Novo Banco: 

É provável que o Novo Banco tenha implementado um sistema de denúncias interno para 

que os funcionários possam relatar irregularidades de forma confidencial e segura. O banco pode 

oferecer canais de comunicação anônimos ou confidenciais para que os denunciantes se sintam à 

vontade para relatar estas preocupações, que afetam o bom funcionamento da organização. É 

possível que o Novo Banco tenha políticas e procedimentos claros para garantir que as denúncias 

de whistleblowing sejam tratadas de forma harmonizada e imparcial O Novo Banco, assim como 

os outros mencionados, provavelmente está comprometido em promover uma cultura 

organizacional transparente, valorizando os seus valores éticos, onde os funcionários se sintam 

seguros para relatar quaisquer preocupações relacionadas com a organização. 
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Em resumo, estes principais bancos possuem de mecanismos para lidar com denúncias de 

whistleblowing de forma responsável e eficaz. Devem estar em conformidade com as leis e 

regulamentos aplicáveis e têm o compromisso de promover uma cultura organizacional mais 

correta e exímia. 

2.4.1 Pontos em comum entre os Bancos Portugueses 

1. Canais de Denúncia: Todos os bancos possuem sistemas de denúncia confidenciais e 

anônimos, permitindo aos funcionários relatar irregularidades sem medo de retaliação. 

2. Proteção dos Denunciantes: A proteção contrarretaliação é uma preocupação central, 

com políticas claras para proteger os denunciantes. 

3. Ética e Transparência: Há uma forte ênfase na promoção de uma cultura de ética e 

transparência, com códigos de conduta e políticas que suportam essas práticas. 

4. Sustentabilidade: Todos os bancos destacam a importância da sustentabilidade, 

apoiando iniciativas ambientais e sociais e integrando critérios ESG nas suas operações. 

2.4.2 Análise Comparativa 

• Governance e Proteção: Embora todos os bancos tenham políticas de proteção, a 

abrangência e a especificidade dessas políticas variam. Por exemplo, o Santander Totta e 

o BPI têm canais detalhados para denúncias internas e externas. 

• Sustentabilidade: A abordagem de sustentabilidade é robusta em todos os bancos, com 

destaque para a CGD, que apoia projetos específicos de responsabilidade ambiental e 

social. 

• Cultura Organizacional: A promoção de uma cultura ética é evidente em todos os 

bancos, mas a implementação pode variar em termos de recursos dedicados e iniciativas 

específicas, como bolsas de estudo e apoio a famílias necessitadas, visto no Millennium 

BCP. 

Os bancos portugueses analisados têm políticas bem estabelecidas de whistleblowing e 

promovem ativamente a sustentabilidade. A proteção dos denunciantes é uma prioridade comum, 

e a transparência é fundamental nas suas operações. O compromisso com práticas sustentáveis é 

uma característica compartilhada, refletindo uma tendência crescente de integrar critérios ESG 

nas decisões financeiras e nas operações diárias. Essa uniformidade demonstra um esforço 

concertado para alinhar as operações bancárias com princípios éticos e sustentáveis, contribuindo 

para um setor financeiro mais transparente e responsável. 
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2.4.3 Comparação entre bancos portugueses 

Whistleblowing 

Os bancos portugueses têm vindo a implementar programas de whistleblowing que visam 

proteger denunciantes e promover uma cultura de transparência. Exemplos incluem: 

• Millennium BCP: Tem políticas específicas para a denúncia de irregularidades, com 

foco em proteger os denunciantes e garantir a confidencialidade. 

• Santander Totta: Implementou um sistema de denúncia que cobre violações de ética e 

sustentabilidade. 

• Banco BPI: Oferece canais seguros para a denúncia de práticas ilegais ou antiéticas, 

incentivando a participação dos empregados na construção de um ambiente de trabalho 

ético. 

• Caixa Geral de Depósitos: Promove a denúncia de irregularidades através de uma linha 

direta confidencial. 

• Novo Banco: Também possui mecanismos para a denúncia de irregularidades, com um 

enfoque na proteção do denunciante e na correção de práticas insustentáveis. 

 

Sustentabilidade 

Estes bancos têm adotado diversas práticas de sustentabilidade: 

• Millennium BCP: Investimentos em projetos sociais e ambientais, incluindo bolsas de 

estudo e medidas ecológicas. 

• Santander Totta: Foco em financiamento de projetos com impacto positivo para a 

sociedade e meio ambiente. 

• Banco BPI: Desenvolvimento de iniciativas verdes e apoio a projetos culturais e sociais. 

• Caixa Geral de Depósitos: Implementação de políticas internas que visam a 

sustentabilidade em todas as suas operações. 

• Novo Banco: Envolvimento em projetos de sustentabilidade e programas de 

responsabilidade social corporativa. 

A adoção de práticas robustas de whistleblowing e sustentabilidade é crucial para o bom 

desempenho e responsabilidade das instituições financeiras. Ao proteger denunciantes e 
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promover práticas sustentáveis, os bancos não só cumprem regulamentos legais, mas também 

contribuem para uma sociedade mais ética e sustentável. A comparação internacional mostra que, 

embora haja avanços significativos em Portugal, ainda há espaço para melhorias e aprendizagens 

a partir de práticas internacionais exemplares. 
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2.5 Análise qualitativa 

 

Esta tabela 2 resume as principais diferenças e semelhanças nos cinco maiores bancos 

portugueses, tendo em conta três grandes temas: whistleblowing, sustentabilidade e governance 

corporativo. Observa-se que todos os bancos estão alinhados com a Diretiva 2019/1937, 

assegurando mecanismos de denúncia e proteção para os colaboradores. A sustentabilidade 

emerge como uma prioridade em todo o sistema financeiro, com um fluxo crescente nas 

iniciativas ESG (Ambientais, Socias e Governnace). 

 A forma como estes conceitos são operacionalizados varia consoante o contexto em que 

são introduzidos, isto é, a CGD e Novo Banco, através da intervenção do Estado, são detentores 

de uma abordagem mais robusta no que diz respeito à gestão de governance e fiscalização, 

enquanto que o Millennium BCP, Santander Totta e BPI seguem padrões internacionais mais 

ajustados ao meio envolvente em que operam. 

 Todos os bancos aqui analisados implementaram canais formais para a denúncia de 

irregularidades, reflexo da crescente importância da transparência e da responsabilidade 

corporativa no setor financeiro. No que toca aos modelos de governance, todos eles seguem 

estruturas de administração e fiscalização que separam os órgãos de gestão dos órgãos de controlo 

interno.  
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Banco Whistleblowing Sustentabilidade Modelo 

Governo 

Sociedades 

Correlação 

com a 

Diretiva 

2019/1937 

Padrões de 

Governance 

Millennium 

BCP 

- Canal de denúncia 

implementado á 

proteção do 

denunciante.  

-Formação contínuo 

dos colaboradores 
para prevenir fraudes. 

-Foco em práticas de 

sustentabilidade 

ambiental, social e de 
governança (ESG), 

com investimentos em 

projetos "verdes" e 

iniciativas sociais. 

-Modelo de 

administração 

com clara 
separação entre 

os órgãos de 

administração e 

controlo.  

-Conselho de 
Administração 

independente em 

várias decisões. 

-Alinhado com a 

diretiva, 

proporcionando 
proteção ao 

denunciante  

-Implementa 

mecanismos de 

resposta rápidos. 

 

-Adota padrões 

de governance 

com base em 
melhores 

práticas 

internacionais, 

incluindo o 

código de 
governance 

corporativo 

português. 

 

Novo 

Banco 

-Após a 

reestruturação pós-

BES, foram 

introduzidos canais 

de denúncia mais 
robustos para garantir 

a transparência. 

 

-Tem reforçado o seu 

compromisso com 

práticas sustentáveis, 

particularmente no 

financiamento de 
projetos com impacto 

positivo ambiental e 

social. 

 

-Modelo de 

gestão adaptado 

após a 

intervenção 

estatal e 
reestruturação.  

-O banco passou 

a adotar práticas 

de fiscalização 

mais rigorosas e 
independentes. 

-Fortalecimento 

das práticas de 

whistleblowing, 

com foco na 

conformidade 
com a diretiva, 

após falhas 

graves no 

passado 

relacionadas 
com gestão 

fraudulenta. 

-Adoção gradual 

de padrões de 

governance mais 

rigorosos, 

seguindo o 
controlo 

tradicional pós-

intervenção 

estatal e 

alinhando-se 
com normativas 

europeias. 

Santander 

Totta 

-Política de 

whistleblowing 

integrada no sistema 

global do Grupo 

Santander, com 

canais acessíveis e 

seguros para 
denúncias de 

irregularidades. 

-Investimento 

significativo em 
iniciativas ESG, com 

especial foco na 

sustentabilidade 

ambiental e no apoio a 

projetos de impacto 
social positivo. 

 

-Modelo de 

governance 
baseado no 

grupo global 

Santander, com 

forte ênfase 

gestão e 
compromisso 

com a 

transparência. 

-Totalmente em 

conformidade 
com a Diretiva 

2019/1937, com 

políticas claras 

de proteção ao 

denunciante e 
processos 

internos 

robustos. 

-Alinhado com 

os padrões 
internacionais do 

Grupo Santander 

e com a 

legislação 

europeia, 
promovendo 

práticas de 

governance e 

transparência. 

BPI -Integra canais de 
denúncia e auditoria 

interna para 

assegurar o 

cumprimento de 

práticas éticas.  
-Política de 

denúncia está bem 

estabelecida. 
 

-O BPI foca-se na 
promoção de 

iniciativas 

sustentáveis e no 

financiamento de 

projetos com impacto 
ambiental e social, 

alinhado com o 

CaixaBank, seu 

principal acionista. 

-Modelo de 
governação 

baseado no 

CaixaBank, com 

uma separação 

rigorosa entre os 
órgãos de 

administração, 

alinhado com os 

melhores 

padrões de 
governance. 

 

-Adequado à 
Diretiva 

2019/1937, 

assegurando a 

proteção de 

denunciantes e 
respondendo 

rapidamente a 

qualquer tipo de 

irregularidade 

denunciada. 

-Adere a altos 
padrões de 

governance, com 

base no modelo 

do CaixaBank, 

promovendo 
transparência, 

independência e 

responsabilidade 

em todas as suas 

atividades. 
 

Caixa 

Geral 

Depósitos 

-Como banco 

público, a CGD tem 

obrigações mais 
rigorosas quanto à 

proteção de 

denunciantes.  

-Tem canais de 

denúncia seguros e 
conformes com a 

legislação. 

 

-Compromisso com a 

sustentabilidade, com 

foco em apoiar 
projetos que 

promovam o 

desenvolvimento 

sustentável e em 

práticas que 
minimizam impactos 

ambientais. 

 

-Modelo de 

governance 

público com um 
Conselho de 

Administração 

supervisionado 

pelo Estado.  

-Práticas de 
auditoria são 

mais rigorosas 

por ser um 

banco público. 

-Total 

conformidade 

com a Diretiva 
2019/1937, com 

canais robustos 

de proteção e 

obrigações de 

transparência 
adicionais, dada 

a sua natureza 

pública. 

 

-Modelos de 

governance 

público, com um 
rigoroso foco em 

transparência e 

accountability, 

devido ao papel 

de ser um banco 
público.  

-Cumprimento 

das diretivas 

europeias e 

nacionais. 

Tab.2 Análise qualitativa  
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Conclusão 

É, assim, possível concluir que a legislação para proteção de denunciantes está muito 

aquém das necessidades sentidas, quer em contexto europeu, quer em contexto internacional. 

Como estudado, o reconhecimento do crime através da denúncia manifesta um papel cada vez 

mais indispensável no combate e mitigação da criminalidade, sendo que para isto, é necessário 

que haja uma atualização constante destes mecanismos de defesa contra estas práticas, de forma 

a garantir uma eficiência máxima. Posto isto, é imprescindível que não se dê a máxima atenção 

ao sujeito praticante da denúncia, sendo-lhe assegurado um certo nível de proteção que seja claro 

e eficaz, de forma a transmitir segurança a todos aqueles que sintam que merecem cometer uma 

denúncia, sem que saiam prejudicados da situação por terceiras, de forma a incentivar futuras 

denúncias de irregularidades de que tenham conhecimento no âmbito laboral. 

Através de uma pesquisa mais profunda, constata-se que grande parte dos países europeus 

oferece uma proteção muito superficial, ou ate mesmo limitada, sendo que apenas um pequeno 

número de países consegue levar esta situação mais a “peito”, apresentando, assim, uma proteção 

mais consolidada e avançada. No caso de Portugal, verificamos que a esta Diretiva não é aplicada 

na prática como deveria ser suposto, logo, demonstra-se escassa. Analisadas todas estas falhas de 

uso desta ferramenta, foi necessário alcançar uma mudança de maneira a garantir uma legislação 

uniforme e bem consolidada. A Diretiva 2019/1937 é a ferramenta necessário que irá permitir ás 

organizações superar as falhas que até agora não foram ultrapassadas. 

Podemos aferir que o legislador é uma parte bastante importante no que toca á 

transposição da Diretiva para o ordenamento jurídico português, com o intuito de dar resposta a 

todas as necessidades sentidas no mercado. O legislador deve ter a obrigação de criar/ melhorar 

uma lei onde conjeture todos os direitos e deveres atribuídos pela Diretiva, de forma a garantir 

uma forte e eficiente legislação para a proteção dos denunciantes. 

Durante a realização da dissertação fomos confrontados com algumas limitações, em 

relação a escassez de informação e análise científica sobre a verdadeira razão do fim do BES, 

apesar de haver inúmeras informações sobre este tema, estas são apenas especulações e notícias. 

Outra limitação está relacionada com a disposição de informação sobre o Governo das Sociedades 

nos Relatórios e Contas dos bancos, a qual pode-se afirmar que é bastante concisa. Com o objetivo 

de melhorar este estudo num futuro próximo, é proposto reanalisar-se o desempenho do Governo 

das Sociedades do NB após a medida de resolução, visto que a pontuação ficou muito aquém em 

comparação com BES.  

Com base na informação apresentada sobre como os bancos Banco Santander Totta, 

Banco BPI, Banco Caixa Geral de Depósitos, Banco Millennium BCP e Novo Banco lidam com 
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o tema de whistleblowing, é evidente que todos reconhecem a importância de promover uma 

cultura organizacional ética, transparente e responsável. A implementação de canais de denúncias 

internos confidenciais, políticas claras de proteção aos denunciantes e procedimentos para 

investigar e abordar as denúncias recebidas, reflete o compromisso dessas instituições em garantir 

a conformidade com os mais altos padrões de governance e o cumprimento das leis e 

regulamentos aplicáveis. 

Estes bancos apresentam uma abordagem proativa para identificar práticas antiéticas ou 

ilegais dentro das organizações, reconhecendo que o whistleblowing desempenha um papel 

crucial na deteção precoce, assim como na prevenção de potenciais problemas. Ao criar um 

ambiente onde os funcionários se sintam incentivados e protegidos para relatar preocupações, 

estas instituições promovem a confiança dos investidores, a integridade do mercado financeiro e 

a sustentabilidade a longo prazo dos seus negócios. 

O compromisso com a ética e a transparência não fortalece apenas a reputação e a 

credibilidade destes bancos, mas também contribui para uma cultura organizacional que valoriza 

a responsabilidade, a integridade e o respeito pelos princípios éticos. 

A análise das estratégias de sustentabilidade no desempenho financeiro das empresas 

revela uma correlação significativa entre práticas sustentáveis e resultados econômicos positivos. 

Conforme discutido por Brandão (2020) em seu artigo sobre whistleblowing no contexto jurídico 

português, a transparência e o respeito às normas de conformidade são pilares essenciais, os quais 

têm um impacto direto na performance financeira de uma empresa. Da mesma forma, os estudos 

sobre whistleblowing em organizações de sustentabilidade demonstram que as adoções de 

mecanismos de denúncia internos podem prevenir riscos financeiros e operacionais, podendo, 

assim, destacar a responsabilidade social e fortalecer a reputação corporativa. Além disso, os 

pontos-chave destacados no artigo "Auditoria em Portugal" sugerem que auditorias rigorosas são 

fundamentais para assegurar que as empresas cumpram as suas metas de sustentabilidade, 

contribuindo assim para uma melhoria contínua no desempenho organizacional.  

As empresas ao investirem em sustentabilidade, apesar de promoverem práticas éticas e 

responsáveis, criam também um ciclo virtuoso de crescimento económico sustentável. Estratégias 

tais como a ecoeficiência e inovação sustentável são visadas como um fator indispensável para o 

futuro das corporações que procuram aprimorar o desempenho financeiro, fazendo face aos mais 

adversos desafios globais de sustentabilidade. Cada vez mais, empresas e investidores acreditam 

que estratégias alinhadas com a Sustentabilidade empresarial têm capacidade de gerar valor a 

longo prazo. Como tal, foram surgindo Índices de Sustentabilidade associados a certos mercados 
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financeiros, que permitem que os investidores avaliem e comparem as diferentes empresas com 

base nos seus esforços a nível de performance sustentável (Robaina & Madaleno, 2019). 

 As limitações deste trabalho consistem na falta de informação científica detalhada sobre 

a gestão de controlo interno das instituições financeiras, o que resulta numa utilização de fontes 

mais jornalísticas e especulativas. Além disso, há uma limitação significativa relacionada à 

concisão de informações sobre Governance Corporativo disponíveis nos relatórios dos bancos, o 

que nucleariza a profundidade da análise a ser feita.  

 Para futuras pesquisas, seria relevante reavaliar o desempenho do Governo das 

Sociedades dos bancos durante as suas reestruturações, assim como investigar melhorias 

introduzidas nas políticas internas de sustentabilidade e whistleblowing após a Diretiva 

2019/1937, agora Lei 93/2021. 
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ANEXOS 

Organigrama 
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Tab.3 Organigrama dos 5 principais bancos portugueses 

(retirado do site de cada banco) 
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Organigrama dos cinco principais bancos portugueses: Millennium 

BCP, Novo Banco, Santander Totta, BPI e Caixa Geral de 

Depósitos 
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